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Pesadelo 

Quando o muro separa uma ponte une 

Se a vingança encara o remorso pune 

Você vem me agarra, alguém vem me solta 

Você vai na marra, ela um dia volta 

E se a força é tua ela um dia é nossa 

 

Olha o muro, 

 Olha a ponte, 

 Olhe o dia de ontem chegando 

 

Que medo você tem de nós, olha aí... 

 

Você corta um verso, eu escrevo outro 

Você me prende vivo, eu escapo morto 

De repente olha eu de novo 

Perturbando a paz, exigindo troco 

Vamos por aí eu e meu cachorro 

 

Olha um verso, 

 Olha o outro, 

Olha o velho, olha o moço chegando 

 

Que medo você tem de nós, olha aí... 

 

O muro caiu, olha a ponte 

Da liberdade guardiã 

O braço do Cristo, horizonte 

Abraça o dia de amanhã 

 

Olha aí... 

Olha aí... 

Olha aí... 

Composição: Maurício Tapajós  

  



 

 

RESUMO 
 

Após as eleições do presidente brasileiro, Jair Bolsonaro, tornaram-se cada vez mais 

comuns notícias sobre figuras públicas indo embora do Brasil, devido a ataques e a 

ameaças de morte direcionadas a pessoas contrárias ao governo atual. Esse contexto evoca 

o processo de migração de cunho político ocorrido durante a Ditadura Civil-Militar 

brasileira entre os anos de 1964 e 1985. Em vista disso, foi observada a importância do 

papel da democracia nas questões migratórias, bem como da necessidade de colocar esse 

tema na agenda de pesquisa. Esta, no referido caso, está aberta a discutir as seguintes 

questões: (i) como o processo de degradação da democracia influenciou nas expulsões de 

residentes brasileiros em direção a outros países no período ditatorial (1964-1985) e no 

contexto da ascensão da Direita Radical, após junho de 2013 a 2021? (ii) quais são as 

diferenças e permanências entre as migrações internacionais, impulsionadas pelo estado 

de exceção e pela atual ascensão da Direita Radical brasileira? A partir desse viés, este 

estudo tem como objetivo analisar e comparar as migrações políticas internacionais 

brasileiras impulsionadas pelo projeto de degradação da democracia ocorrido nos dois 

períodos pesquisados. Assim, este trabalho se apoiou na revisão bibliográfica para 

discorrer sobre a relação entre migração e democracia, incluindo uma reflexão sobre 

como a Geografia pode contribuir para tal investigação. Em seguida, com os mesmos 

meios, realizou-se a comparação de ambas as conjunturas, centralizando os aspectos 

políticos, sociais e econômicos. Na sequência, identificaram-se os padrões migratórios, 

ao analisar os seguintes aspectos: (i) quem migra, (ii) para onde migra e (iii) por que 

migra. Para isso, a pesquisa se guiou por leituras biográficas e referentes ao tema, além 

da coleta de dados por meio de fontes jornalísticas. Já ao abordar a distribuição espacial 

dos migrantes, foram utilizados mapas com informações presentes em bibliografias 

especializadas no tema, além da extração de dados oficiais do Refugee Data Finder 

Statistics/UNHCR. 

 

Palavras-chave: Migração. Democracia. Brasil. Ditadura Civil-Militar. Direita Radical. 

  



 

 

ABSTRACT 
 

After the election of Brazilian president Jair Bolsonaro, it has become increasingly 

common to hear about public figures leaving Brazil, due to attacks and death threats 

directed at people contrary to what the current government represents. This context 

evokes the process of political migration that occurred during the Brazilian Civil-Military 

Dictatorship between 1964 and 1985. In view of this, the importance of the role of 

democracy in migration issues was observed, as well as the need to put this issue on the 

research agenda. Which, in this case, is open to discuss the following questions: (i) how 

did the process of the degradation of democracy influence the expulsions of Brazilian 

residents towards other countries in the dictatorial period (1964-1985) and in the context 

of the rise of the Radical Right after June 2013 to 2021? And (ii) what are the differences 

and permanences between international migrations driven by the state of exception and 

the current rise of the Brazilian Radical Right? From this bias, this study aims to analyze 

and compare Brazilian international political migrations driven by the project of 

degradation of democracy that occurred in the two researched periods. Thus, this work 

relied on literature review to discuss the relationship between migration and democracy, 

including a reflection on how Geography can contribute to such investigation. Then, with 

the same means, a comparison of both conjunctures was carried out, focusing on political, 

social, and economic aspects. In the sequence, the migratory patterns were identified, by 

analyzing the following aspects: (i) who migrates, (ii) where they migrate, and (iii) why 

they migrate. For this, the research was guided by biographical and theme-related 

readings, in addition to data collection through journalistic sources. In addressing the 

spatial distribution of migrants, maps were used with information from specialized 

bibliographies, in addition to official data extracted from the Refugee Data Finder 

Statistics/UNHCR. 

 
Keywords:  Migration. Democracy. Brazil. Civil-Military Dictatorship. Radical Right. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Após 35 anos de conjuntura democrática brasileira, o sistema político do país 

voltou a mostrar sinais de instabilidade, de forma a corroborar com a ideia de que a 

“cultura política”1 presente nas ditaduras não atua somente no período ditatorial, mas, 

também, antes, durante e depois (REIS, 2014, p. 13-14).  

Prova disso são os processos atuais que provocaram a fragilidade das instituições 

políticas democráticas brasileiras, começando pelas manifestações de junho convocadas 

pelo Movimento Passe Livre de 2013 (AVRITZER, 2019). Essas manifestações, a 

princípio, pleiteavam a diminuição das tarifas de ônibus e denunciavam a preparação da 

Copa de 2014, no entanto, posteriormente, não conseguiram manter a pauta politizada, 

desdobrando-se em um movimento de grupos de direita (AVRITZER, 2019). 

Com o apoio de parte da população refletido nas manifestações e no pleito da 

mídia, os processos que desestabilizaram as bases democráticas se consolidaram ainda 

mais (AVRITZER, 2019). Assim, o caminho ficou aberto para a realização da 

investigação parcial da Operação Lava Jato, os constantes ataques aos membros do 

sistema político e o impeachment2 da presidenta Dilma Rousseff em 2016 (AVRITZER, 

2019). Ademais, houve a contribuição das fake news e dos movimentos de intolerância 

nas mídias sociais, que promoviam o discurso de ódio (AVRITZER, 2019). 

Configurando-se em um cenário que incitou assassinatos por motivação política, atos 

violentos e diminuição das liberdades de expressão contra pautas e pessoas ligadas aos 

Direitos Humanos, não à toa o Brasil elegeu em 2018 Jair Messias Bolsonaro, defensor 

de Carlos Brilhante Ustra, um dos maiores torturadores da Ditadura Civil-Militar de 1964 

(AVRITZER, 2019).  

Como parte dessa engrenagem, os processos antidemocráticos foram sendo 

incorporados às relações cotidianas, por meio das ações violentas. Isso intensificou a 

tensão nas interações sociais do dia a dia e no embate social ligados à territorialização e 

suas relações de poder, até reverberar no aumento do número de violências contra grupos 

em desvantagem social.  

 
1 De acordo com Reis (2014), o Brasil possui uma espécie de cultura política com feições autoritárias, sendo 

desenvolvida antes, durante e depois da Ditadura Civil-Militar. 
2 Wanderley Guilherme dos Santos (2017) refere-se ao impeachment como golpe parlamentar, em que é 

possível perceber os aspectos de rompimento e deterioração institucional. 
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Outra consequência observada da violência descrita anteriormente é a saída e/ou 

expulsão de brasileiros para outros países, e embora esse deslocamento não seja um 

movimento em massa, as características dessa categoria de mobilidade revelam graves 

sinais de conflitos ligados à atual conjuntura. 

De tal forma que os paralelos com os exílios, os refúgios e as migrações forçadas 

entre a época do último regime militar e o atual contexto migratório sejam possíveis, 

mesmo que hoje em dia parte dos métodos de violência e repressão, bem como as feições 

migratórias, opere de maneira diferente. 

Por isso, o título desta pesquisa retrata o discurso “Brasil: ame-o ou deixe-o” 

utilizado pela propaganda da Ditadura Civil-Militar, no governo Médici, que funcionava 

como forma de exclusão política daqueles que se opunham ao projeto do Brasil liderado 

pela ditadura (MARQUES, 2011; CRUZ, 1999; REIS, 2014). Esse slogan mostra também 

que essas migrações originadas em governos contrários ao viés democrático são políticas 

recorrentes de regimes autoritários e nacionalistas (MAYUMI; CASTRO; GIANETTI; 

GOMPERTZ, 2018).  

Nesse sentido, Marques (2011) destaca que um dos motivos do slogan “Brasil: 

ame-o ou deixe-o” era avisar que aqueles avessos ao status quo não eram bem-vindos ao 

Brasil. Assim como aponta Reis, quando infere o seguinte pensamento dos militares e 

seus apoiadores a respeito das oposições ao estado de exceção: “Restava a porta de saída” 

(2014, p. 81). 

Em virtude deste cenário, as seguintes questões foram suscitadas e 

consequentemente tornaram-se  base para o desenvolvimento desta pesquisa: (i) como o 

processo de degradação da democracia influenciou nas expulsões de residentes brasileiros 

em direção a outros países no período ditatorial (1964-1985) e no contexto da ascensão 

da Direita Radical, após junho de 2013 a 2021; (ii) quais são as diferenças e permanências 

entre as migrações internacionais, impulsionadas pelo último estado de exceção brasileiro 

e pela atual ascensão da Direita Radical brasileira?  

Conforme indicado por (SIMON, 1991 apud BECKER, 2012, p. 321), as relações 

migratórias funcionam como espelho da sociedade contemporânea, portanto, a primeira 

hipótese é de que a destruição das bases democráticas é o ponto em comum entre as 

migrações desenvolvidas no processo de violação dos Direitos Humanos na Ditadura 

Civil-Militar e na pós-manifestação de 2013. Cabe destacar que possivelmente as 

estruturas sociais, políticas, econômicas e culturais dos dois momentos analisados 

contribuem para as diferenças nas feições dessas migrações. 
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Já a segunda hipótese indica que o avanço das pautas dos Direitos Humanos, do 

Instituto Internacional dos Refugiados, do Direito Internacional dos Migrantes, entre 

outros, ainda que com deficiências, possibilitou maneiras diferentes de proteção contra o 

autoritarismo atual, inclusive no caso de o indivíduo ter a necessidade de sair do Brasil 

por sentir-se em perigo. 

Ainda fazendo referência à segunda hipótese, a terceira suposição aponta que o 

deslocamento atual, causado pelo processo autoritário no Brasil, não só aumentou, mas 

mudou de padrão em decorrência da degradação da democracia. 

Nesse sentido, este trabalho tem por objetivo analisar as emigrações internacionais 

brasileiras, motivadas pelo processo de degradação da democracia no período ditatorial 

(1964-1985) e no início do século XXI (2013-2021). Propõe-se, também, identificar as 

semelhanças e as distinções em relação a essas mobilidades, apontando feições ligadas ao 

formato da migração, perfis dos deslocados, seus fluxos e outras características mais 

pontuais. 

Ao buscar desenvolver os objetivos citados, foram utilizados procedimentos 

metodológicos capazes de integrar o cerne da pesquisa. Dessa forma, no primeiro 

momento foram realizados a revisão bibliográfica e o levantamento de dados. E, a partir 

disso, as informações coletadas foram usadas para desenvolver a análise comparativa 

entre os contextos pesquisados, com enfoque nas questões sociais, econômicas e políticas. 

Sendo esses dois processos circunscritos a uma espécie de interseção, a qual possibilitará 

a interação e a complementação entre eles ao longo do estudo. 

A relevância deste estudo é encontrada na possibilidade que a migração possui de 

interpretar o panorama de um determinado país, cidade, região etc. Por causa disso, as 

pesquisas sobre deslocamentos de pessoas são capazes de revelar se o governo é ditatorial, 

se o Estado é laico, se o país passou por processos de colonização, se a região viveu um 

desastre ambiental, entre outros fatores. De certa forma, isso exemplifica alguns dos 

auxílios que os estudos migratórios possuem nas ciências geográficas, visto que a 

migração é entendida também como produto das interações socioespaciais. 

Do ponto de vista geográfico, esta pesquisa sobre os deslocamentos gerados pela 

conjuntura antidemocrática contribuirá na ampliação teórica da migração, assim como no 

preenchimento da lacuna dos estudos que relacionam a mobilidade espacial da população 

e os fenômenos políticos. 
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Em um viés mais amplo, a urgência de estudos sobre as mobilidades populacionais 

se dá pela capacidade de olhar para o passado e não o ignorar, compreendendo melhor o 

presente (função de manter na sociedade a memória coletiva e individual). 

Esta pesquisa é composta por três capítulos, assim dispostos: no primeiro, estão 

as discussões mais conceituais e gerais dos temas centrais da pesquisa. Portanto, nesse 

percurso, nossa intenção é ressaltar a relação entre Migração, Geografia e Democracia, 

sendo que em seguida é realizada a conceituação das Categorizações Migratórias. Assim, 

as obras literárias deste capítulo serão compostas por obras da Geografia, do Direito 

Internacional, Ciências Políticas, Filosofia, História, tendo em vista a 

interdisciplinaridade do fenômeno pesquisado.  

Nesse sentido, referências como a de Marcelo Saquet, Hélion Povoa Neto, Olga 

Maria S. Becker e Eduardo Marandola Jr. foram utilizadas com o intuito de refletir sobre 

as questões da Migração e Geografia. Depois, adentra-se nas discussões entre Migração 

e Democracia, a partir das obras de Liliana L. Jubilut, José H. F. Andrade, Hannah Arendt, 

Carlos Lafer, Gil Loescher, César A. Silva, Emma Haddad, Castles e Miller, entre outros. 

Por fim, as Categorizações Migratórias foram identificadas e discutidas com o auxílio da 

Organização Internacional da Migração (OIM), do Alto Comissariado das Nações Unidas 

para Refugiados (Acnur), Denise Rollemberg Cruz etc. 

No segundo capítulo, a comparação entre a Ditadura Civil-Militar (1964 e 1985) 

e a recente ascensão da Direita-Radical brasileira (2013-2021), com enfoque nas questões 

políticas, sociais e econômicas, com base nas obras de Daniel Aarão Reis, Leonardo 

Avritzer, Marcos Nobre, o livro “Brasil Nunca Mais”, entre outros.  

Já no terceiro capítulo, buscar-se-á discorrer sobre os padrões migratórios das duas 

conjunturas, por meio das seguintes questões: (i) quem migra, (ii) para onde migra e (iii) 

por que migra. Para compreender quem são esses migrantes, guiou-se por leituras 

autobiográficas, referentes ao tema, além da coleta de informações de meios não oficiais 

devido à escassez deles. Já ao abordar a distribuição espacial dos migrantes, foram 

utilizados mapas com informações presentes em bibliografias especializadas no tema, 

além da extração de dados oficiais do UNHCR - Refugee Data Finder Statistics. Como 

resultado, uma análise dos paralelos entre as migrações que ocorreram nessas duas épocas 

e que são intrínsecas à presença de processos antidemocráticos.  

Por último, interpretações e análises serão apontadas nas Considerações Finais. 
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2. MIGRAÇÃO, DEMOCRACIA E GEOGRAFIA 

 

Ao considerar a migração como área de estudo geográfico, devemos ressaltar que 

uma das formas de análise da sociedade feita pela Geografia se dá a partir da leitura da 

produção e reprodução espacial. Sendo o espaço um dos ângulos específicos “[...] em que 

a sociedade é analisada, ângulo que confere à geografia sua identidade e a sua autonomia 

relativa dentro das ciências sociais [...]” (CORRÊA, 2000, p. 15). 

Assim, visto que a migração é um processo que retrata a mobilidade de uma 

sociedade, sucedida em lócus e desenvolvendo novas composições espaciais, pode-se 

compreender as questões de dimensão espacial inerentes à migração, a qual se integra à 

pesquisa geográfica (SILVA, 2001).  

Com intuito de abarcar parte dos estudos migratórios, os pesquisadores 

comumente lançam mão das três principais escolas teóricas conhecidas como tronco 

teórico, composto pelos seguintes enquadramentos: neoclássico contemporâneo, 

histórico-estrutural e mobilidade da força do trabalho (SALIM, 1992; PÓVOA-NETO, 

1997; BECKER, 2012). No entanto, geógrafos têm somado mais perspectivas à pesquisa 

migratória, objetivando analisar as complexidades e as múltiplas facetas do fenômeno e 

suas (re)produções espaciais, tais como a formação de territórios ou suas 

desterritorializações, no desenvolvimento de novas paisagens, lugares e redes (SAQUET; 

MONDARDO, 2008; MARANDOLA; DAL GALLO, 2010). 

Por sua vez, a literatura tem mostrado como os aspectos das políticas migratórias 

internacionais, regidos pelos Estados, influenciam a migração internacional 

contemporânea, inclusive, na distribuição espacial dos migrantes (REIS, 2004), embora 

essa questão não seja o principal agente determinante dos fluxos de quem migra (REIS, 

2004).  

Cabe destacar que a relação de democracia e migração e seus resultados nas 

políticas migratórias, como conhecemos nos dias de hoje, fazem parte do 

desenvolvimento do Direito Internacional e dos Direitos Humanos, que ganharam mais 

adesão e espaço no cenário global depois da segunda grande guerra (ANDRADE, 2006). 

Quando uma nova ordem política mais democrática, impulsionada pela visão dos EUA, 

tinha como objetivo manter um mundo mais pacífico e sem conflitos de grandes escalas 

(ANDRADE, 2006). 

Entretanto, com a Guerra Fria surgiram outros conflitos de menor intensidade e 

envolvendo países para além do continente europeu, de forma a exigir o refinamento das 
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políticas migratórias, as quais de certa forma vieram a ocorrer com a Convenção da 

Organização de Unidade Africana (OUA) de 1969 e a Declaração de Cartagena de 1984 

(VETTORASSI; AMORIM, 2021).  

Posto que o Brasil foi um dos países imersos no conflito do mundo bipolar, por 

meio de uma Ditadura Civil-Militar, a qual foi responsável pela condição de refúgio de 

brasileiros nesta época (CRUZ, 1999). E, na ascensão da extrema direita no Brasil, nessas 

primeiras décadas do século XXI, o país tem-se aproximado de aspectos do passado 

ditatorial (REIS, 2014), inclusive em relação a determinados processos migratórios e 

políticos. Fez-se necessário trazer à tona, especialmente neste capítulo, discussões ligadas 

à relação entre a Democracia e a Migração, sobre os Direitos Humanos e o Direito 

Internacional, para depois descrever as Categorias Migratórias.  

Além disso, este capítulo busca aprofundar o debate entre a área Migratória e a 

Geográfica, também tido como ponto central da dissertação.  

 

2.1 Migração e Geografia 

 

A necessidade de um acordo para a dilapidação dos conceitos e processos, mais 

comuns aos pesquisadores, com relação à migração, tinha a função de elaborar um campo 

comum teórico-metodológico para o uso da comunidade acadêmica (SALIM, 1992). Ao 

seguir essa perspectiva, diferentes vieses foram estruturados com o objetivo de abarcar o 

caráter multicausal e complexo das migrações, porém, três correntes teóricas tornaram-se 

base comum (escolas) dos enquadramentos dos estudos migratórios: o neoclássico 

contemporâneo, o histórico-estrutural e a mobilidade da força do trabalho (SALIM, 1992; 

PÓVOA NETO, 1997; BECKER, 2012). 

A perspectiva neoclássica possuía como importantes pesquisadores: Ravenstein 

(1885), Lee (1966) e Todaro (1969), no entanto, Ravenstein (1885) foi o precursor dos 

estudos neoclássicos ao escrever a obra “Leis da Migração” de 1885, em que pesquisou 

fundamentos e dinâmicas migratórias no período da Revolução Industrial na Inglaterra 

(BECKER, 2012). Posteriormente, essa obra possibilitou outras análises migratórias, tal 

como a teoria de “push-pull”, que segundo Becker (2012, p. 326) inclui os “[...] fatores 

atração e repulsão [...]” relacionados aos serviços que a região pode oferecer tornando-se 

mais atraente ou não, sendo, portanto, esse enfoque caracterizado como mais dualista, 

linear, em que as relações econômicas estão imbricadas nas mobilidades populacionais. 
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De acordo com Salim (1992), o enquadre histórico-estrutural de caráter 

neomarxista, a partir da década de 1970, redireciona o centro de suas análises para a 

relação dos fenômenos sociais que estruturam ao longo do tempo os caminhos da 

sociedade. Assim, questionava o dualismo neoclássico, de forma a imprimir uma mesma 

análise para os distintos contextos do fenômeno migratório, “[...] não importando quão 

curto ou longo, quão fácil ou quão difícil, a verdade é que todo ato migratório implica 

num lugar de origem, num lugar de destino e numa série de obstáculos intervenientes 

[...]” (LEE, 1966 apud MOURA, 1980, p. 99), com um viés processual das mobilidades 

populacionais. 

Na escola da mobilidade da força de trabalho difundida por Gaudemar, a proposta 

da análise migratória é direcionada para as relações econômicas da migração (SALIM, 

1992). No entanto, “[...] a mobilidade é introduzida como condição da força do trabalho 

se sujeitar ao capital e se tornar a mercadoria cujo consumo criará o valor e, assim, 

produzirá o capital [...]” (GAUDEMAR, 1977, apud BECKER, 2012, p. 334). 

No âmbito da ciência geográfica e em um viés mais teórico, os trabalhos 

intitulados “Mobilidade Espacial da População: Conceitos, Tipologia, Contextos” e 

“Migrações Internas e Mobilidade do Trabalho no Brasil atual”, respectivamente da 

geógrafa Olga Becker (2012) e do geógrafo Hélion de Póvoa Neto (1997), discorrem 

sobre as capacidades e limitações do uso das “escolas” neoclássica e histórico-estrutural 

e da mobilidade do trabalho para estudar os fenômenos migratórios. 

Desses textos citados, destacam-se importantes reflexões para os pesquisadores 

do campo migratório: (1) ater-se às generalizações que alguns enfoques acabam por 

condicionar às análises; (2) buscar adequar os níveis de análise – macro e micro - das 

migrações com as escalas de reflexão; (3) nos estudos com migrações internacionais, 

cercar-se de reflexões sobre os mecanismos protecionistas; (4) evitar definições 

“genéricas” das migrações advindas de características ligadas às distâncias de 

deslocamento, ao tempo de permanência, à origem e ao destino dos migrantes. 

Para Saquet e Mondardo (2008), ao se referir a estudos sobre migração que, por 

exemplo, possuem o caráter mais político e cultural, muitas vezes, as reflexões 

economicistas sobressaem-se nas análises. Além disso, os autores apontam a necessidade 

do uso de concepções mais “amplas e multifacetadas” (SAQUET; MONDARDO, 2008). 

Nesse sentido, a Geografia tem colaborado para os estudos migratórios de forma 

constante, especialmente em conceitos geográficos envolvendo questões de 

(re)produções espaciais envolvendo as migrações, tais como os relacionados aos 
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processos territoriais, que ocorrem nos espaços de origem e destino dos migrantes 

(MARANDOLA, 2011).  

 

[...] textos têm o mérito de buscar nas ideias de lugar e território a dimensão 

geográfica do processo migratório, fazendo-o em termos da produção e 

reprodução social (lugar) e das relações de poder e apropriação (material e 

simbólica) nos locais de destino (território). Procuram ainda colocar a 

discussão da mobilidade e fluidez contemporânea associada aos entrelugares e 

territórios móveis. Sem dúvida, esta tem sido uma contribuição teórica 

importante nas últimas duas décadas. (MARANDOLA, 2011, p. 246) 

 

Em meio aos trabalhos que se direcionam a essa perspectiva, podemos citar o texto 

“A construção de territórios na migração por meio das redes de relações sociais”, de 

Saquet e Mondardo (2008), no qual os autores se apropriam das múltiplas facetas de 

processos territoriais de reterritorialização, desterritorialização e multiterritorialidade 

para discorrer sobre o papel das redes de relações sociais dos migrantes. Outro exemplo 

é o artigo de Marandola e Dal Gallo (2010), “Ser migrante: implicações territoriais e 

existenciais da migração”, que analisa sobre o que é ser migrante para depois “[...] refletir 

sobre as implicações existenciais e territoriais da migração, procurando entendê-la 

enquanto um fenômeno vivido em diferentes escalas espaço-temporais, mas que possui, 

do ponto de vista fenomenológico, uma mesma essência constitutiva [...]” (2010, p. 407).  

Dessa forma, a contribuição da Geografia quanto aos processos migratórios 

implica, em sua maioria, na análise da produção e reprodução dos espaços que antecedem, 

durante e após as migrações. Levando em consideração que a análise desses espaços da 

migração ocorre tanto no âmbito material, quanto no simbólico (MARANDOLA, 2011).  

Na presente pesquisa, o aspecto migratório se distancia dos estudos ligados ao 

tronco teórico, ao se dispor de um campo transdisciplinar com o fim de destacar a questão 

geográfica decorrente da relação entre a migração e a democracia.  

Pelo aspecto da origem dos migrantes, tem-se a degradação de um sistema de 

governo democrático, seguida da perda dos Direitos Humanos e mediante a adesão de 

mecanismos de exclusão política, ao utilizar uma gama de aparatos, como o Ato 

Institucional nº 133, aplicado no banimento de brasileiros no período do regime militar 

(MARQUES, 2011). E, recentemente, no governo Bolsonaro, podemos citar o desmonte 

 
3 Institui a pena de banimento do Território Nacional para o brasileiro que se tornar inconveniente, nocivo 

ou perigoso à Segurança Nacional, e assim era retirado dos banidos o direito à nacionalidade brasileira, 

assim como fica proibido voltar ao território brasileiro (BRASIL, 1969.; MARQUES, 2011). 
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das instituições de proteção aos Direitos Humanos e os ataques contra grupos em 

condições de vulnerabilidade.  

Por outro lado, destaca-se a destinação desses migrantes surgidos de um ambiente 

antidemocrático, dependendo dos aspectos democráticos de outros Estados e suas 

políticas migratórias, as quais para Reis detêm “o monopólio sobre a mobilidade”, 

influenciando nos fluxos das pessoas, a partir de regras de acesso aos países (2004, p. 

154).  

 

Nesse sentido, pode-se afirmar que as migrações internacionais são não apenas 

um fenômeno social, mas também inerentemente político [...]. Reconhecer a 

importância do Estado nas migrações internacionais não significa afirmar que 

ele é necessariamente o fator mais relevante na formação e na manutenção dos 

fluxos e ajuda a moldar a forma que esses fluxos adquirem (REIS, 2004, p. 

150). 

 

Nesse sentido, tornou-se importante discorrer sobre a conexão da democracia com 

a migração e como essa relação por vezes funciona como uma válvula que regula, 

direciona e controla o ir e vir das pessoas em prol do sistema político regente.  

 

2.2 Migração e Democracia  

 

O desterro dos africanos de suas terras, ou seja, os exilados que ficaram sem poder 

pisar em suas pátrias, é um fato que de modo geral evoca que a presença do processo 

migratório ocorre desde os primórdios, aliás, até mesmo em determinados períodos foi 

utilizado em prol de um projeto político e/ou econômico vigente (HADDAD 2008; 

JUBILUT; APOLINÁRIO, 2010). Apesar disso, é a partir do século XIX, com a 

dissolução dos Impérios e a formação dos Estados-Nação, nas partes leste e central da 

Europa, que a travessia das pessoas por diferentes territórios começa a ser acompanhada 

de regras, assim como a dissociação entre nacionais e estrangeiros torna-se mais 

susceptível a dimensões do direito (HADDAD, 2008; JUBILUT; APOLINÁRIO, 2010). 

Para Arendt (2012), essa associação entre a constituição dos Estados, com o 

surgimento dos apátridas e refugiados, naquele contexto espacial, está fundamentada no 

tripé da concepção do Estado-Nação, ou seja, povo, território (limites geográficos 

políticos) e Estado, no qual, a identificação dos cidadãos, a sua essência comum, passa a 

ser delineada por fronteiras definidas, isto é, se antes a essência comum de um povo estava 

mais ligada à representação do monarca absoluto, com a queda do absolutismo, a essência 
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dos povos passa a ser sua “[...] origem comum, que encontrou sua expressão sentimental 

no nacionalismo [...]” (ARENDT, 2012, p. 323). 

 

[...] onde não existiam condições para a realização da trindade ocidental de 

povo-território-Estado, onde as fronteiras mudavam constantemente durante 

séculos e as populações permaneciam em movimento migratório ou menos 

contínuo. Essas massas não tinham a menor ideia do significado dos conceitos 

pátria e patriotismo, nem a menor vaga noção da responsabilidade comunitária 

limitada. Era este o problema do “cinturão de populações mistas” (Macartney) 

que, estendendo-se do Báltico ao Adriático, de Danzig a Trieste [...] 
(ARENDT, 2012, p. 326). 

 

O período entre as grandes guerras não deixou dúvida quanto ao aumento de 

indivíduos desalinhados aos novos moldes do mundo, os quais circulavam (ARENDT, 

2012, p. 370). Entre os “povos sem Estado” ou “minorias”, havia grande concentração de 

refugiados de origem russa, em virtude da Guerra Civil no país, assim como os judeus 

advindos da ascensão dos movimentos nazistas e fascistas (HADDAD, 2008; MARRUS, 

1985). Além dos armênios “sem estado”, em consequência do nacionalismo turco, e os 

espanhóis decorrentes da Guerra Civil, bem como migrantes advindos da crise nos Bálcãs 

(HADDAD, 2008; MARRUS, 1985).  

A tentativa em adequar “os povos sem Estado” a alguma nação não gerou 

resultados satisfatórios, tendo em vista que a solução utilizada pelos Tratados das 

Minorias, alinhados à Liga das Nações, previa a repatriação ou a naturalização desses 

povos (ARENDT, 2012, p. 370-389). 

Em relação à repatriação, a ineficácia aconteceu em decorrência da recusa dos 

países de origem ou de outros em aceitar os migrantes, e isso, por sua vez, reverberou na 

autorização das polícias fronteiriças de agirem como bem entenderem com os migrantes 

(ARENDT, 2012, p. 389). Da mesma forma que a repatriação, a naturalização não gerou 

bons resultados, embora alguns malabarismos tenham sido realizados em busca da 

naturalização de certos indivíduos. Mesmo assim, a ideia de conceder a nacionalidade aos 

refugiados ou apátridas era rejeitada por grande parte dos países, e em alguns casos, foram 

até revertidas as naturalizações feitas (ARENDT, 2012, p. 388). 

A maioria desses mecanismos para solucionar os números de displacement people 

foi desenvolvida com o aval da Liga das Nações, a qual, fundada em 1919, tinha o 

objetivo de promover uma convivência pacífica entre os Estados, evitando outro conflito 

mundial, contudo, uma de suas prioridades girava em torno de solver os problemas 
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referentes aos “deslocados de guerra”, sobretudo dos dois mil imigrantes russos sem 

nacionalidade (ANDRADE, 2005). 

Nesse sentido, a entidade internacional foi responsável pela fundação do direito 

internacional dos refugiados, inclusive nos anos posteriores à Primeira Guerra Mundial, 

promovendo a “[...] a disseminação dos passaportes e dos vistos, que antes da I Guerra 

Mundial não eram usuais, pois as pessoas cruzavam as fronteiras e permaneciam em 

países de que não eram nacionais sem problemas de documentação [...]” (LAFER, 1988, 

p. 140). Assim, em contraste com os fluxos migratórios das últimas décadas do século 

XIX, a migração do século XX passou a ser mais monitorada, ao mesmo tempo em que 

crescia a quantidade de pessoas apátridas, refugiadas e migrantes forçados (LAFER, 

1988). 

Outras atividades da Liga das Nações aliada ao Comitê Internacional da Cruz 

Vermelha abrangiam a fundação do Alto Comissariado para os Refugiados Russos em 

1922 (LOESCHER, 1993). Além de criar os passaportes e certificados de identidades, 

primeiramente endereçados aos russos e armênios, com intuito de eles circularem em 

locais sem ser considerados irregulares, cabe destacar que posteriormente esses 

documentos se estenderam aos migrantes em geral (LOESCHER, 1993). Ademais, a Liga 

gerou os Estatutos dos Refugiados de 1933 e 1938, bem como auxiliou na proteção e no 

repatriamento de pessoas deslocadas (LOESCHER, 1993). 

Todavia, para Arendt (2012) a Liga das Nações não correspondia às necessidades 

dos apátridas e refugiados, pois a organização era composta por uma maioria de 

estadistas, os quais não se comprometem com as “minorias”. Tanto que a Liga foi ineficaz 

durante o Holocausto, e assim, mais adiante, devido a outros fatores que reforçaram a 

decadência da própria organização, no ano de 1946, acabou decretando o fim das suas 

atividades (LOESCHER, 1993, p. 37). 

Com objetivo de solucionar os problemas deixados por um dos conflitos mais 

catastróficos já ocorridos no mundo, os Estados Unidos se lançaram como o país capaz 

de evitar outro conflito de abrangência global e contribuir para uma “nova ordem 

mundial”, devido a sua economia pujante e poderio político e militar (ANDRADE, 2006). 

A partir disso, “[...] a cultura liberal-internacionalista da política exterior estadunidense 

buscou universalizar os valores do livre-mercado e da Democracia política. Foi 

precisamente essa visão de mundo que estava por detrás da Declaração das Nações 

Unidas, e que contribuiu para a criação de regimes internacionais sobre refugiados [...]” 

(ANDRADE, 2006, p. 58).  
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No que diz respeito às pessoas deslocadas, há registros de que a Segunda Guerra 

Mundial resultou em cerca de 40 milhões de deslocados, entre os anos de 1939 e 1945 

(BAILEY, 1963; HAKORVITA, 1986; HUNT, 2009 apud SILVA, 2013, p. 65). 

Portanto, ao buscar aportar os refugiados, uma “nova agenda mundial” foi implementada, 

desenvolvendo a institucionalização do direito dos refugiados em escala internacional, 

por intermédio das organizações, declarações, convenções e estatutos (JUBILUT; 

APOLINÁRIO, 2010).  

Em 1950, fundou-se o Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados 

(Acnur), órgão subsidiado da ONU, que tinha a intenção de ser uma agência temporária 

(JUBILUT, 2007), a qual, segundo seu Estatuto, propôs assumir  

 

[...] a função de proporcionar proteção internacional, sob os auspícios das 

Nações Unidas, aos refugiados que se enquadrem nas condições previstas no 

presente Estatuto, e de encontrar soluções permanentes para o problema dos 

refugiados, prestando assistência aos governos e, com o consentimento de tais 

governos, prestando assistência também a organizações privadas, a fim de 

facilitar a repatriação voluntária de tais refugiados ou a sua integração no seio 
de novas comunidades nacionais (ACNUR, 1950, p.1). 

 

A Convenção Relativa ao Status de Refugiado, em Genebra, no ano de 1951, 

definiu o conceito, os direitos e deveres dos refugiados, no entanto, seus motivos previstos 

para obter o refúgio apresentavam um caráter limitado tanto em suas dimensões 

temporais, quanto nas espaciais (JUBILUT, 2007). No âmbito temporal, o artigo 1º do 

Estatuto indica que a condição para ser refugiado se dá quando o deslocamento tiver 

ocorrido antes de 1951, enquanto no quesito geográfico a referência é que o deslocamento 

deve ter tido ocorrência na Europa ou nas suas proximidades (ACNUR, 1951). Vejamos 

essas normas presentes nas disposições gerais, no artigo 1º: 

 

B. 1) Para os fins da presente Convenção, as palavras "acontecimentos 

ocorridos antes de 1º de janeiro de 1951", do art. 1º, seção A, poderão ser 

compreendidas no sentido de ou 3 a) "acontecimentos ocorridos antes de 1º de 

janeiro de 1951 na Europa"; ou b) "acontecimentos ocorridos antes de 1º de 
janeiro de 1951 na Europa ou alhures; (ACNUR, 1951, p. 2). 

 

Na Convenção Relativa dos Apátridas, realizada no ano de 1954, é abordado que 

as pessoas não naturalizadas em quaisquer países possuem o direito de cidadão garantido, 

assim como o Estado em que residirem deve assegurar a documentação de identidade. 

Além disso, caso queiram a nacionalização, o processo tem que ser facilitado (REIS, 
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2004, p. 151). Ressalta-se que tal convenção apresentava restrições similares ao Estatuto 

dos Refugiados (REIS, 2004). 

Décadas seguintes após a Segunda Guerra Mundial houve um aumento 

exponencial de conflitos internos nos países africanos e asiáticos como resultado de lutas 

pela independência das colônias imperiais e a constituição dos Estados Independentes, as 

quais acabaram produzindo refugiados (JUBILUT, 2007). Já no continente americano, 

grande parte dos países da América Latina sofreu com uma onda de governos ditatoriais, 

o que acarretou em crimes contra os Direitos Humanos e consequentemente na procura 

de pessoas dessa região pelo status de refúgio (JUBILUT, 2007).  

Ao buscar adequar as condições dessas pessoas aos tratados dos refugiados 

internacionais, a Convenção de Prevenção da Formação dos Apátridas de 1961 e o 

Protocolo de Refugiados de 1967 atuaram estendendo a cobertura da definição de 

refugiado, ao ampliarem os limites temporais e geográficos (REIS, 2004; JUBILUT, 

2007).  

Ademais, a ajuda para atender as pessoas em situação de refúgio alhures da Europa 

e no pós-guerra se tornou cada vez mais possível, mediante a Convenção Relativa aos 

Aspectos Específicos dos Refugiados Africanos (1969) e a Declaração de Cartagena4 de 

1984 (JUBILUT, 2007). Em ambos os tratados, os fatores para a obtenção dos status de 

refugiado foram ampliados, de forma a atendê-los de acordo com as consequências dos 

conflitos decorrentes de suas regiões (SILVA, 2013). 

Em um aspecto mais geral, o ir e vir das pessoas, ou seja, a migração, também é 

pauta dos Direitos Individuais Universais (REIS, 2004; JUBILUT; APOLINÁRIO, 

2010). Na Declaração Universal de Direitos Humanos (1948), pilar dos Direitos Humanos 

Internacionais, o artigo 13, parágrafo 1, garante às pessoas a liberdade de circulação e a 

residência delimitada ao interior das fronteiras de cada Estado (REIS, 2004, p. 151-152).  

Enquanto, no parágrafo seguinte do artigo, fica estabelecido o direito do indivíduo 

de sair de todos os países, até mesmo, do país de origem, e de retornar quando bem 

entender, isso não exonera a questão de que nenhum Estado é forçado a conceder-lhe a 

entrada e a permanência no território (REIS, 2004, p. 152). Esse mesmo, porém, é válido 

para o artigo 14, o qual garante à “[...] vítima de perseguição [...] o direito de procurar e 

de gozar asilo em outros países [...]” (REIS, 2004, p. 152). 

 
4 A América Latina também adotou a Declaração de Cartagena, devido às consequências das Ditaduras 

Militares. 
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Apesar dos entraves existentes na Declaração dos Direitos Humanos, sua 

abordagem é de extrema importância, pois norteia a interação entre os cidadãos e o Estado 

(REIS, 2004, p. 152). Além do mais, a Declaração permite que o migrante seja 

reconhecido pelo Direito Internacional, mesmo quando a utilização do tratado de 1948, 

para atender esse aspecto específico, não seja vista com bons olhos entre os países 

receptores de imigrantes (REIS, 2004). 

Frente ao aumento do número de imigrantes econômicos ao longo dos anos, bem 

como do entendimento das limitações da Declaração dos Direitos Humanos de lidar com 

a complexidade dos processos migratórios e as políticas de cada Estado, fez-se necessária 

a criação de um conjunto de normatizações internacionais direcionadas às migrações, 

mais conhecidas pelo fator laboral e econômico (REIS, 2004). 

Nesse âmbito, no ano de 1975, a Organização Internacional do Trabalho (OIT) 

instituiu a Convenção de Imigração para o Trabalho e a Convenção dos Trabalhadores 

Imigrantes, basicamente, com a finalidade de assegurar que os trabalhadores imigrantes 

tenham o mesmo direito dos nacionais (REIS, 2004). Já no início dos anos 90, a 

Convenção dos Direitos aos Imigrantes foi sancionada pela Organização das Nações 

Unidas, com o diálogo similar das convenções da OIT, trazendo à tona a questão de 

direitos trabalhistas do imigrante, mas, também, sobre a condição de facilidade às 

informações, com acesso à linguagem deles, e de ter direito ao judiciário caso necessário, 

inclusive, nos casos de deportação (REIS, 2004, p. 152). 

Todavia, tais mecanismos do direito internacional não foram adotados por muitos 

países, nem mesmo os maiores Estados receptores de imigrantes ratificaram as 

convenções sobre os imigrantes (REIS, 2004). Isso coloca em voga uma série de 

preocupações, levando em conta a elevação do número de imigrantes laborais no mundo, 

das fortes restrições migratórias, principalmente, após os ataques terroristas do 11 de 

setembro, da maior abrangência e do aceitamento dos tratados de refúgio pelos Estados, 

além dos altos índices de migrantes em condições de irregularidades (REIS, 2004; 

JUBILUT; APOLINÁRIO, 2010). 

Para Jubilut e Apolinário (2010), esse conjunto de fatores resulta no seguinte 

cenário: 

 

[...] algumas pessoas, consideradas migrantes econômicos, busquem o refúgio 

como forma de obter a regularidade de sua entrada e permanência no país de 

destino. Além disso, pela ausência de procedimentos em âmbito nacional para 

conferir proteção a outras pessoas que dela necessitam, mas que não se 
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enquadram como refugiados, tais pessoas também acabam por recorrer à 

proteção de refúgio (JUBILUT; APOLINÁRIO, 2010, p. 280).  

 

Dessa forma, a procura pelo reconhecimento do refúgio tem sido utilizada como 

estratégia para alcançar a condição de regularidade, mas não só pelos imigrantes 

econômicos, e sim, por outras pessoas em condições de vulnerabilidades diversas 

(JUBILUT; APOLINÁRIO, 2010). Isso, de certa maneira, recai na preocupação sobre se 

a estrutura do reconhecimento do status de refugiado consegue ser efetivo e se diante da 

necessidade de atender pessoas em situação de vulnerabilidade faz-se necessário incluir 

mais fatores que enquadrem uma pessoa como refugiada, sem que o caráter do instituto 

do direito internacional do refugiado caia em descrédito (JUBILUT; APOLINÁRIO, 

2010).  

Mas o que valida a pessoa em obter o direito ao status de refúgio? Fundado e 

solidificado pela Convenção de 51 e pela Declaração de 1967, os cinco fatores que levam 

a pessoa a obter o status de refugiado é quando existe o bem-fundado temor de 

perseguição por causa da raça, nacionalidade, opinião política, religião e pertencimento a 

um grupo social (JUBILUT, 2007).  

Cabe destacar que as condições dos refugiados foram pautadas pelos ideais de 

Liberdade, Justiça e Fraternidade da Revolução Francesa, a qual foi a base para a 

“positivação dos Direitos Humanos” (JUBILUT, 2007, p. 113). Logo, se o status do 

refugiado é inerente aos Direitos Humanos, os quais são defendidos geralmente em 

sistemas políticos democráticos, então a democracia seria uma fonte de segurança dos 

direitos dos refugiados, inclusive, dos demais institutos ligados aos Direitos Humanos e 

ao Direito Internacional, pois, a “democracia reconhece a existência de diferenças entre 

os homens, mas considera todos possuidores do mesmos inalienáveis direitos e lhes 

procura garantir iguais oportunidades políticas, sociais e econômicas” (UNESCO, 1970, 

apud JUBILUT, 2007, p. 114). 

Não obstante, os sistemas democráticos adotados pelos países não são uniformes, 

e, em cada Estado, o resultado do governo se apresenta de maneira diferenciada5.  Muitos 

dos Estados não atingem seus ideais de maneira satisfatória (TILLY,1997). Paralelamente 

 
5 De maneira mais complexa, Tilly (1997) utiliza da relação entre o Estado e os cidadãos para definir a 

democracia ou as democracias. Sendo o escopo dessa interação representado por quatro elementos 

fundamentais, os quais classificam a espécie de democracia de um país. O primeiro ponto, extensão, mede 

o grau de grupos de cidadãos que conseguem dialogar com suas demandas sociais para o Estado. O segundo 

elemento, igualdade, indica os níveis dos grupos de cidadãos que conseguem fazer suas demandas virarem 

ação do Estado. Já a categoria, proteção, infere o comportamento do Estado frente à liberdade dos cidadãos. 

Por fim, o elemento do compromisso mútuo existente entre o Estado e os cidadãos. 
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há a não completude nos ideais de proteção aos refugiados, tanto que há a possibilidade 

de pessoas que vivem em circunstâncias de refugiadas de facto, mas não conseguem ser 

captadas pela condição de refugiadas de direito. Análogo ao caso dos apátridas, no qual 

Arendt (2012, p. 383) já apontava que na época havia o “reconhecimento” de cerca de 

1.000 apátridas de direito, mas, na realidade, o número de pessoas apátridas de facto era 

muito maior, isto é, a quantidade de indivíduos sem nacionalidade era muito maior em 

relação aos que eram “reconhecidos” pelo instituto. 

A preocupação não só vem do lado do instituto internacional do refúgio, pois a 

negligência e os crimes contra direitos humanos, na relação entre Estados com os 

cidadãos, em suas frágeis democracias, de certo modo têm produzido outras formas de 

migrações forçadas (JUBILUT; APOLINÁRIO, 2010). Tais como os deslocados 

internos, os deslocados ambientais e os deslocados por questões de direitos econômicos, 

sociais e culturais, os quais também procuram no instituto do refúgio uma forma de 

solucionar o problema (JUBILUT; APOLINÁRIO, 2010). De forma que, ainda segundo 

as autoras:  

 

A sociedade internacional deve se preocupar com o fato de que os critérios 

definidores do status de refugiado e as responsabilidades dos Estados 

vinculadas a este status perdem sua precisão pelo uso do instituto do refúgio 

para proteger as pessoas não elencadas pelo Direito Internacional como 

possíveis de receber esta proteção específica (FELLER, 2006 apud JUBILUT; 

APOLINÁRIO, 2010, p. 291). 

 

Foi tema da pesquisa de Fagundes (2016) a seguinte questão: como o Brasil, um 

país democrático, que, portanto, supostamente, busca garantir a proteção dos direitos 

humanos, pode produzir refugiados? Segundo a autora, as causas estariam ligadas aos 

seguintes três motivos especiais: (1) perseguição por agentes estatais, (2) falha do Estado 

em proteger seus nacionais, e por fim, (3) tentativa dos migrantes em situação de 

irregularidade em conseguir por meio do refúgio uma maneira de regularizar a situação.  

Considerando que a pesquisa de Fagundes (2016) retrata os dados de refugiados 

de origem brasileira até o ano de 2013, assim como nota-se que os aumentos de refúgio a 

partir de 2018 estão acima da curva, e o número de refugiados e, especialmente, de 

solicitantes de refúgio, eleva-se consideravelmente. 

As contradições em relação ao Brasil se estendem também quando o mesmo país 

que produz cada vez maiores quantidades de solicitantes de refúgio e refugiados, ao 

mesmo tempo, é um dos países que passaram a assumir o seu papel de país receptor de 
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refugiados. Cabe mencionar que essa posição acolhedora do país gera debates 

conflituosos, uma vez que há registros de crimes cometidos contra os refugiados. Mas 

também existem casos de sucessos no papel de acolhimento aos refugiados. Vale ressaltar 

que:  

 

[...] a lei brasileira produzida para estabelecer uma política para refugiados ao 
final do século XX adotou este conceito ampliado incorporando os conceitos 

estratégicos da Convenção de Genebra de 1951 e do Protocolo Adicional de 

1967, no âmbito da ONU, e da Declaração de Cartagena de 1984, no âmbito 

latino-americano (artigo 1º, inciso III da Lei 9474/1997) (SILVA, 2013, p. 34).  

 

Aliás, essa mesma lei foi utilizada6 para avaliar e auxiliar na situação de refúgio 

dos venezuelanos no Brasil. 

 

2.3 Categorias Migratórias  

 

A realização desta pesquisa é desafiadora em muitos aspectos: um desses desafios 

é o de porfiar as camadas da migração, fenômeno socioespacial, o qual articula processos 

de estruturas sólidas, aliadas ao hibridismo dado pela incorporação de novas 

características, referentes ao tempo e ao espaço produzidos. 

Por causa dessa e de outras características que tornam esta pesquisa complexa, foi 

necessário recorrer a um referencial teórico multidisciplinar, capaz de consolidar os 

vieses teóricos e as bases conceituais da dissertação.  

O termo migração traz consigo um número amplo de significados, assim como 

indicado por Max Sorre (1984). Sendo as categorizações do termo o produto das ciências 

humanas ao tentar sistematizar as multidimensões dos movimentos migratórios (SORRE, 

1984).  

Portanto, cabe aqui alertar o leitor de que na pesquisa os termos migração e 

migrante funcionarão para amparar, tal como um conceito “guarda-chuva”, os tipos 

deslocamentos e deslocados retratados neste trabalho. Essa decisão foi motivada pela 

conceitualização abrangente adotada pela Organização Internacional para as Migrações 

(OIM), a qual considera migrante “um termo guarda-chuva, não definido pela legislação 

internacional, refletindo um entendimento comum de uma pessoa que se desloca do seu 

 
6 Os haitianos não tiveram a mesma tratativa. 
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local habitual de residência, dentro de um país ou cruzando uma fronteira internacional, 

temporária ou permanentemente, por várias razões” (OIM, 2021).  

No entanto, ao discutir as singularidades dos migrantes motivados pelos processos 

antidemocráticos brasileiros, serão utilizadas as seguintes categorias: migrantes 

vulneráveis, solicitantes de refúgio e refugiados. Embora a utilização do termo exilado, 

em relação a refugiado ou migrante, esteja mais presente nos estudos sobre as identidades 

e a condição política de quem migrou, devido à Ditadura Civil- Militar. O uso do termo 

exilado também é uma forma de respeitar os próprios exilados que, em grande parte, 

preferem ser assim denominados como forma de representar a sua luta política (CRUZ, 

1999). 

Assim, buscando não se desvencilhar da visão identitária e política, a opção de 

trabalhar com as categorizações usadas nos sistemas das políticas migratórias foi uma 

forma encontrada para analisar as mesmas. Atentando-se às contradições da classificação 

dos migrantes, bem como ao uso desse sistema no controle das migrações mundiais, as 

quais, geralmente, estigmatizam e hierarquizam os que migram. 

 

2.3.1 Apátridas 

 

Apátrida é a pessoa que não possui nenhuma nacionalidade, a qual o Estado é 

responsável por ceder. De acordo com a cartilha da OIM (2018), o apátrida não possui 

direitos de proteção diplomática, de residir no Estado ou de retornar após uma viagem 

(não são necessariamente migrantes). Em poucos casos, os apátridas são considerados 

como refugiados pela Acnur, recebendo proteção da agência da ONU. Segundo a ONU 

(2021), há milhões de pessoas sem nacionalidade no mundo, ademais, os apátridas 

possuem o direito à educação, alimentação, emprego, saúde e liberdade para deslocar-se.  

 

2.3.2 Asilo Político  

 

A categoria do asilo e a categoria do refúgio se cruzam, tanto que em alguns países 

as palavras refúgio e asilo possuem aproximadamente o mesmo significado (MOREIRA; 

SALA, 2018). Até mesmo a transformação do reconhecimento e entendimento do asilo 

com viés jurídico foi um fenômeno que influenciou a compreensão institucional do 

refúgio (JUBILUT, 2007; MOREIRA; SALA, 2018).   
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Moreira e Sala (2018) destacam que importantes elementos da categoria do asilo 

foram estruturados nos períodos das Guerras de Religião e na Revolução Francesa, de tal 

maneira que a concepção do asilo contemporânea até hoje possui características da versão 

desses períodos. Ainda, segundo as autoras, é no contexto do Estado-Novo que “[...] a 

soberania estatal assume como prerrogativa, de forma exclusiva, a aceitação ou não de 

determinado indivíduo em seu território; desta forma, o asilo ficará na sua categorização 

atual à mercê do Estado e das suas razões [...]” (MOREIRA; SALA, 2018). 

No entanto, após a Segunda Guerra Mundial, com a Declaração Universal dos 

Direitos do Homem em 1948, na Assembleia Geral da ONU, houve a aprovação do direito 

do indivíduo em situação de perseguição no Estado residente em requerer asilo a outro 

Estado (MOREIRA; SALA, 2018). Na Carta da ONU - Declaração dos Direitos Humanos 

- os artigos 9º, 14º e 15º, tratam desse tema da seguinte forma: 

 

[...] Artigo 9. Ninguém será arbitrariamente preso, detido ou exilado. [...] 

Artigo 14 1. Todo ser humano, vítima de perseguição, tem o direito de procurar 

e de gozar asilo em outros países. 2. Esse direito não pode ser invocado em 

caso de perseguição legitimamente motivada por crimes de direito comum ou 

por atos contrários aos objetivos e princípios das Nações Unidas. Artigo 15 1. 

Todo ser humano tem direito a uma nacionalidade. 2. Ninguém será 

arbitrariamente privado de sua nacionalidade, nem do direito de mudar de 

nacionalidade (DUDH, 1948). 

 

Isso, porém, não significava a obrigatoriedade do Estado em aceitar o pedido de 

asilo.  De qualquer forma, é a partir dessas normas oriundas de uma pauta humanitária 

que a institucionalização do asilo influenciou normas do Direito Internacional Geral 

(MOREIRA; SALA, 2018).  

Na América Latina, o asilo político é desenvolvido a partir do Tratado de Direito 

Penal em 1889. Sendo existentes o asilo territorial e o asilo diplomático: “no primeiro 

caso, é outorgado dentro do território do Estado asilante; já no segundo caso é concedido 

por meio de uma missão diplomática credenciada no território de outro Estado ou 

extensões do território do Estado protetor, como navios de guerra e acampamentos ou 

aeronaves militares” (MOREIRA; SALA, 2018). 

Diversas Convenções e Declarações7 são realizadas, colocando os países latino-

americanos na Convenção Americana de Direitos Humanas (1969) e obrigando o Estado 

 
7 Tratado sobre Direito Penal Internacional de Montevidéu de 1889, Convenção sobre Asilo de Havana de 

1928; Convenção sobre Asilo Político de Montevidéu de 1933; Tratado sobre Asilo e Refúgio Políticos de 

Montevidéu de 1939; Convenção sobre Asilo Territorial de Caracas de 1954; Convenção sobre Asilo 
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a conceder asilo ao requerente (JUBILUT, 2007).  Assim, ao longo das cinco versões da 

Convenção de Direitos Humanos (1947) o refúgio passa a ser citado e especificado 

(JUBILUT, 2007).  Isso de certa forma explica as diferentes perspectivas em relação aos 

estudos e países que não distinguem a concepção de asilo e refúgio. No entanto, a 

concepção de asilo político no Brasil é mais centrada e voltada para questões de cunho 

político, diferente do refúgio. 

É válido mencionar que a referência ao asilo político está presente na Constituição 

Federal brasileira e nos artigos 28 e 29 da Lei 6.815/1980 (Estatuto do Estrangeiro). 

Enquanto o instituto do refúgio é retratado na Lei 9.747/19978 e na Lei de Migração 

13.445/2017. 

 

2.3.3 Refúgio  

 

Os refugiados são pessoas que estão fora de seu país de origem devido a fundados 

temores de perseguição relacionados a questões de raça, religião, nacionalidade, 

pertencimento a um determinado grupo social ou opinião política, como também devido 

à grave e generalizada violação de direitos humanos e conflitos armados (ACNUR, [ca. 

2020]). 

Porém, cabe destacar que a perseguição e a expulsão de indivíduos do local de 

vivência não são um processo recente, além disso, o refúgio como categoria na qual 

conhecemos hoje remete à formação do Alto Comissariado para os Refugiados Russos9 

de 1921. Esse comissariado foi constituído em resposta à quantidade de pessoas que 

saíram do país no período da Revolução Bolchevique iniciada em 1917 na Rússia 

(MOREIRA; SALA, 2018). Posteriormente, as perseguições a outras comunidades na 

Europa aumentaram e na tentativa de controlar esse processo foram realizadas mais 

convenções, até que em 1933 foi apresentada a constituição do Estatuto Internacional dos 

Refugiados (MOREIRA; SALA, 2018; SILVA, 2013).  

Após a Segunda Guerra Mundial, a Convenção de 51 da Nações Unidas, também 

conhecida como Convenção de Genebra, abarcou a categorização do refúgio, inserindo 

as seguintes situações de opressão e perseguição: raça, religião, nacionalidade, filiação a 

 
Diplomático de Caracas de 1954 e Tratado sobre Direito Penal Internacional de Montevidéu de 1989 

(MOREIRA; SALA, 2018). 
8 Fundação do Conare – Comitê Nacional para Refugiados. 
9 Fridtjof Nansen foi responsável pelo Comissariado para os Refugiados Russos, e isso explica o fato de o 

nome, Nansen, ser dado ao documento de identificação dos refugiados (MOREIRA; SALA, 2018). 



39 

algum grupo social ou opiniões políticas (JUBILUT, 2007). Depois, o estatuto do 

refugiado foi aprimorado com o Protocolo de 1967 (JUBILUT, 2007).  

Anos depois, a Convenção de Cartagena em 1984 reuniu acadêmicos na 

Universidade de Cartagena, com o Centro Regional para Estudos de Terceiro Mundo e o 

Acnur, além do governo colombiano, com o fim de encontrar um melhor caminho para o 

elevado número de refugiados provenientes da América Latina, devido às Ditaduras 

Militares (JUBILUT, 2007).  

Desse encontro, resultou a ampliação da categoria de refúgio. Cabe destacar, 

portanto, que a busca por institucionalizar a proteção das pessoas perseguidas através do 

asilo é um processo anexo à estruturação do refúgio e/ou outros meios de proteção aos 

indivíduos com necessidade de proteção de outros Estados (JUBILUT, 2007). 

Vale salientar que a Convenção de Cartagena foi integrada à Lei dos Refugiados. 

Ainda de acordo com Jubilut (2007), a conexão entre asilo político e refúgio é mencionada 

na Convenção de 51 da ONU, ao correlacionar as normas do direito de refúgio com o 

direito ao asilo. Diante da Declaração de Direitos Humanos, e posteriormente da 

Convenção de 51, várias convenções, declarações, institutos, decretos e leis buscaram 

promover a resolução quanto à problemática das pessoas perseguidas em consequência 

das situações de opressão e perseguição, devido à raça, religião, nacionalidade, filiação 

em algum grupo social ou opiniões políticas (JUBILUT, 2007). 

No último relatório de tendências globais realizado pela Acnur (2021), foram 

contabilizados ao menos 26,4 milhões de refugiados, com cerca de 3,9 milhões de 

venezuelanos. No Brasil, os refugiados são amparados por meio do Comitê Nacional para 

os Refugiados (Conare), pela Lei Federal nº 9.474/1997. 

 

2.3.4 Exílio 

 

O exilado não se enquadra em uma categoria migratória que é assegurada de forma 

jurídica. Isso significa que a pessoa que é exilada pode ter o status de refugiada, asilada 

política, apátrida, migrante vulnerável, solicitante de refúgio e até mesmo migrante 

laboral (CRUZ, 1999). O exilado é a pessoa que sai do local de residência em virtude de 

perseguição, repressão, risco de morte devido a sua condição política, que é alvo de 

ataques e negligência do próprio Estado (CRUZ, 2010). 

A compreensão do que é o exílio político ainda é um tema que gera vários embates 

e, por vezes, é visto com romantismo elevado entre os pesquisadores das ciências 
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humanas e outros (CRUZ, 1999). Tal cenário reflete uma lacuna no esclarecimento sobre 

o exílio, principalmente por parte das instituições (in)formais ditas democráticos ou não. 

Isso porque os Estados, em sua maioria, conservam essa “abertura” nas leis determinantes 

ao processo do exílio. Objetivando manter esse mecanismo em suspenso, até que o 

governo em vigência sinta necessidade de usá-lo, negando ao máximo o ato de violação 

aos direitos humanos.  

Além disso, essa lacuna acerca do conceito e da compreensão da prática exilar dos 

territórios, culturas, línguas, famílias, entre outros, prevê, também, a possibilidade de as 

instituições vigentes serem “donas” da narrativa dos fatos, comumente em detrimento da 

liberdade dos indivíduos. 

De acordo com Tuan, “durante a sua vida, o homem agora - como no passado - 

somente pode estabelecer raízes profundas em uma pequena parte do mundo” (1983, p. 

115). Portanto, o exílio também se configura como castigo: “[...] a maioria das sociedades 

tinha ainda outros dois métodos para impor a ordem ou evitar os perigos do caos interno: 

exílio e reclusão. Com o exílio, o perigo é expulso do corpo social; com a reclusão é 

isolado em um lugar, e assim tornavam-no inócuo [...]” (TUAN, 2005, p. 298). 

De acordo com Roniger, a partir do século XX o exílio na América Latina ocorre 

em massa e aplicado “[...] cada vez mais frequentemente contra ativistas políticos e 

sindicais, intelectuais, estudantes e profissionais de todas as classes sociais, cujo único 

delito haviam sido a participação e a mobilização política contra um governo ou regime 

eventual [...]” (2010, p. 91).  

Diferente da prática exilar no período colonial, quando a migração em voga era 

resguardada, principalmente, para grupos elitistas e políticos de oposição ao governo do 

período. Assim como ocorreu com a família imperial brasileira em 1889, quando sofreu 

o golpe de Estado no Brasil (SCHWARCZ, 1998).  

Portanto, cada Estado possui seus próprios desenvolvimentos e tradições em 

relação ao exílio com particularidades e expressões (BÖSS, 2005). De modo que muitos 

são os contextos que afloram o processo de exílio político, tais como os governos 

populistas, a tentativa de grupos hegemônicos tradicionais de permanecerem no poder, a 

desestruturação de direitos humanos, a elevada capacidade de definir os grupos 

pertencentes à comunidade e os que não pertencem à mesma, o crescimento das lógicas 

das famílias tradicionais e do moralismo.  

Nesse sentido, percebe-se que os exílios complexos e multifacetados, ou seja, o 

exílio do século XIX e do XX e outros, são distintos. Do mesmo jeito, a composição do 
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exílio no Brasil vem se mostrando diferente no século XXI em relação aos processos 

anteriores.  

É importante compreender que o exílio não está englobado nas categorizações 

jurídicas, bem como assinala Cruz (1999), a categoria de exílio é liberta das amarras do 

meio jurídico. Portanto, o exílio se destaca como processo migratório e seu caráter 

semântico, mais distante das categorizações jurídicas, fazendo-se necessário em razão da 

possibilidade de protestar, de dizer da condição política, não se deixar velar a identidade 

do exilado e não perder a liberdade em um processo jurídico (ARENDT, 2007; CRUZ, 

1999).  

 

2.3.5 Deslocamento forçado  

 

Pessoas que são obrigadas a sair do local de origem ou de residência, devido a 

problemas econômicos, desastres ambientais, conflitos sociais, entre outros. Geralmente, 

nesses casos, o Estado não “consegue” controlar a situação e nem mesmo auxiliar os 

indivíduos.  

 

2.3.6 Deslocados internos 

 

Pessoas que se deslocam de suas residências contra a vontade própria para fugirem 

de desastres ambientais, fome, condições climáticas desafiadoras para a saúde dos 

indivíduos, conflitos religiosos. Contudo, esses deslocados não atravessaram as fronteiras 

para outro país, ou seja, eles se deslocaram dentro do próprio país de moradia. 

 

2.3.7 Imigrantes econômicos 

 

Pessoa que migra em direção a outro local para trabalhar, ou em busca de 

emprego, melhorar a renda e a condição de vida.  

 

2.3.8 Migrante vulnerável  

 

Conforme a OIM (2018), o migrante vulnerável vai embora do local de residência, 

por causa da situação de vulnerabilidade social em que se encontrava. Nesses contextos, 

os migrantes podem ser assegurados como refugiados e solicitantes de refúgio pela 
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Acnur, ou em nenhuma das categorias anteriores, caso o solicitante não se enquadre nos 

requisitos necessários para adquirir as proteções citadas.  

 

2.3.9 Reassentamento  

 

Refugiado que não é contemplado pelos seus direitos e/ou que por outro motivo 

não se adequa ao primeiro país de acolhimento, sendo, portanto, necessário que esse 

refugiado vá para outro país, com objetivo de ser devidamente acolhido. 

 

2.3.10 Repatriação  

 

Indivíduos que retornam aos país de origem, de forma voluntária ou contra a 

própria vontade. Quando a opção do retorno é realizada pelo migrante, a repatriação é 

voluntária, caso contrário, a repatriação é forçada.  

 

2.3.11 Solicitantes de refúgio 

 

Indivíduo que foge do seu local de residência, solicita refúgio em outro país, 

contudo, permanece aguardando a resposta do pedido. 

  



43 

3. PERSPECTIVA COMPARADA: CONTEXTOS POLÍTICOS, ECONÔMICOS 

E SOCIAIS 

 

Desde 2018 tornou-se costumeiro ler as seguintes notícias nos meios de 

comunicação: “Ameaças de morte, perseguição e uma única saída: os exilados do ‘Brasil 

de Bolsonaro’”10, “Nova geração de exilados políticos deixam o Brasil de Bolsonaro ‘para 

se manter vivo’”11 e “Após intimidação e por luta contra agrotóxicos, pesquisadora decide 

deixar o país”12.  

Como consequência disso, foram feitas correlações entre o fenômeno dos exilados 

produzidos pela Ditadura Civil-Militar (1964-1985) e as novas saídas de brasileiros para 

o exterior, ligadas às atuais ações antidemocráticas que vêm ocorrendo no Brasil. Tais 

comparações não são uma questão exclusiva desta pesquisa, uma vez que nos noticiários 

a expressão “new generation of exiles” remete à nova geração, aludindo a existência de 

uma anterior.  

Além disso, a própria fala daqueles que recentemente foram embora do Brasil, 

uma hora ou outra, traz à tona a situação exilar como um fenômeno associado ao período 

ditatorial. Um exemplo aparece quando Debora Diniz narra para um documentário sobre 

não poder conviver mais com os pais: [...] mesmo tendo nascido durante a Ditadura Civil-

Militar era uma experiência que eu não projetaria para mim, eu não projetaria como uma 

possibilidade de imaginação e vivê-la é vivê-la em um estado permanente [...] (TEMPOS 

SOMBRIOS, 2022).  

Portanto, levando em consideração que o “novo” fenômeno migratório é 

reconhecido no processo da migração política do último regime ditatorial, será necessário 

investigá-los em conjunto. Para isso, o método comparativo foi escolhido como 

metodologicamente capaz de analisar as duas migrações. 

Conforme Sartori (1994), comparamos por múltiplas razões, ora para aprender 

através dos outros, assim - se você não conhece outros países, não conhecerá o seu próprio 

 
10 SUDRÉ, Lu. Ameaças de morte, perseguição e uma única saída: os exilados do "Brasil de Bolsonaro". 

Brasil de Fato. São Paulo, 29 mar. 2021. Direitos humanos. Disponível em: 

https://www.brasildefato.com.br/2021/03/29/marcia-tiburi-e-jean-willys-falam-sobre-ser-exilados-do-

brasil-de-bolsonaro. Acesso em: 24 nov. 2022. 
11 DOM, Phillips. New generation of political exiles leave Bolsonaro's Brazil 'to stay alive'. The 

Guardian. Rio de Janeiro, 11 jul. 2019. Topics Brazil. Disponível em: 

https://www.theguardian.com/world/2019/jul/11/brazil-political-exiles-bolsonaro. Acesso em: 24 nov. 

2022 
12 APÓS intimidações por luta contra agrotóxicos, pesquisadora decide deixar o país. Brasil de Fato. São 

Paulo, 19 mar. 2022. Disponível em: https://www.brasildefato.com.br/2021/03/19/apos-intimidacoes-por-

luta-contra-agrotoxicos-pesquisadora-decide-deixar-o-pais. Acesso em: 24 nov. 2022 
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país -, ora para obter melhores explicações sobre determinados processos. O autor ainda 

destaca que, em caso de as duas entidades comparadas possuírem todos os aspectos 

similares ou nenhum aspecto em comum, a comparação torna-se incoerente. Portanto, é 

interessante que as comparações possuam em suas entidades atributos relativamente 

similares e relativamente distintos. Já para Barros (2007), sobre o procedimento 

comparativo, como procedimento metodológico ou não, 

 
Trata-se de iluminar um objeto ou situação a partir de outro, mais conhecido, 

de modo que o espírito que aprofunda esta prática comparativa dispõe-se a 

fazer analogias, a identificar semelhanças e diferenças entre duas realidades, a 

perceber variações de um mesmo modelo. Por vezes, será possível ainda a 

prática da “iluminação recíproca”, um pouco mais sofisticada, que se dispõe a 

confrontar dois objetos ou realidades ainda não conhecidos de modo a que os 

traços fundamentais de um ponham em relevo os aspectos do outro, dando a 

perceber as ausências de elementos em um e outro, as variações de intensidade 

relativas à mútua presença de algum elementos em comum (BARROS,2007, 
p.10). 

 

No entanto, tal viés metodológico, por diversas vezes, não foi bem avaliado, sendo 

sua ferramenta de pesquisa considerada simplista e destinada para estudos com menores 

recursos (COLLIER, 2002). Apesar disso, ao fazer referência à pesquisa de Lipjart 

(1971), Sartori (1994) afirma que a comparação é o método na área das ciências sociais 

mais próximo de uma perspectiva metodológica experimental aplicada no campo das 

ciências exatas que, ainda, possibilita separar as variáveis escolhidas com intuito de 

verificar a relação de causa e efeito entre elas.  

Mas, “como comparar”, segundo Sartori (1994, p. 40), que propõe ao pesquisador 

que o método comparativo careça, antes de tudo, da compreensão dos aspectos das 

entidades que serão comparáveis. Então, quais aspectos seriam conferidos entre a 

migração política decorrente do estado de exceção vivenciado no final do século XX e a 

recente migração crescente da degradação democrática brasileira?  

Diante disso, decidiu-se por focar primeiramente na caracterização e depois na 

comparação dos cenários da Ditadura Civil-Militar (1964-1985) e da ascensão da extrema 

direita no Brasil (2013 - 2021), focando nas variáveis sociais, políticas e econômicas. 

Para que no terceiro capítulo possamos caracterizar perfil, fluxo e motivações das 

migrações impulsionadas pelo viés político e discutir suas aproximações e 

distanciamentos entre as decorrentes na Ditadura Civil-Militar (1964-1985) e no período 

de ascensão da extrema direita (2013-2021). 
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3.1 Ditadura Civil-Militar, Brasil (1964-1985) 

 

No Brasil, a Ditadura Civil-Militar foi a concretude de um projeto político 

realizado com a participação das Forças Armadas, o que surge logo após o fim do Estado 

Novo e as derrotas sofridas pelos conservadores representados pela União Democrática 

Nacional-UDN, depois da redemocratização de meados da década de 1940, e de vários 

setores da sociedade civil. Seu marco inicial é o golpe de Estado executado no dia 1º de 

abril de 1964, derrubando o então presidente João Goulart (REIS, 2014). Foram 21 anos 

de estado de exceção, entre 1964 e 198513, e de transformações na sociedade brasileira, 

conforme aponta o relatório da Comissão da Verdade de Minas Gerais (Covemg). 

 
[...] o aparato do projeto ditatorial atingiu a sociedade, ao planejar e 

operacionalizar “[...] por meio de cadeias de comando dos poderes estatais, que 

se estenderam aos agentes públicos e a membros da sociedade civil, permitindo 

que pessoas consideradas “inimigas” fossem perseguidas, detidas para 

averiguação, interrogadas, presas, torturadas e exterminadas (COVEMG, 

2017, p. 68).  

 

Aliado aos mecanismos de repressão ditatorial, o exílio, tal como as perseguições, 

desaparecimentos, torturas, prisões e assassinatos, serviu como um mecanismo de 

exclusão política de determinados grupos da sociedade (MARQUES, 2011). Tanto que 

no governo Médici o slogan “Brasil: ame-o ou deixe-o” representava o desejo do governo 

militar de impor o isolamento dessas pessoas, a partir de uma “lógica da prisão política, 

dos assassinatos, da imposição à clandestinidade; como um esforço dos militares para 

controlar a liberdade de expressão e a manifestação intelectual; de destruição de toda a 

criação contestatória e de uma determinada experiência política” (CRUZ, 1999, p. 47). 

Inicialmente, o exílio foi tido como punição, além de representar o fracasso de um projeto 

político, contudo, anos mais tarde, os exilados passaram a ter um papel importante ao 

denunciar internacionalmente os crimes da ditadura (CRUZ, 1999, p. 48). 

A maior parte das decisões pessoais acerca da saída do país sucedeu-se devido às 

repressões políticas, ou seja, era movida pelo risco de vida no território nacional, noutras 

circunstâncias, houve a participação mais explícita do Estado no processo exilar, por 

exemplo, quando baniram do Brasil os presos políticos liberados na troca das chanceleres 

e dos cônsules estrangeiros retidos pelas organizações da luta armada (MARQUES, 

2011). 

 
13 Algumas teorias confrontam a data oficial de finalização da Ditadura Civil-Militar. 
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Essa distinção dos porquês do exílio e de como ele foi se definindo no horizonte 

dos exilados reforça a compreensão de Cruz (1999) de que a Ditadura Militar brasileira 

(1964-1985) produziu exílios e exílios. Isso porque elementos que dizem dos traços do 

exílio, como a origem do exilado, as referências sociais, os países de destino, quais e 

quantos países, se houve alguma relação com a militância política, os contextos 

históricos, vivências e subjetividades de cada exilado sofreram modificações ao longo do 

regime ditatorial (CRUZ, 1999). 

Portanto, no livro “Exílio – entre raízes e radares”, Denise Rollemberg Cruz 

sistematiza duas gerações de exilados: a primeira é definida pelos marcos fundadores dos 

movimentos reformistas e do golpe civil-militar em 1964. Já o segundo grupo de 1968 

compreende aqueles que se relacionam ao período do aumento das repressões políticas, 

das manifestações, sobretudo, dos estudantes nos anos de 1965 até 1968, e por fim com 

o Ato Institucional nº 5. 

Conforme Marques, “no primeiro momento após o golpe de 1964 o exílio foi 

direcionado apenas aos elementos políticos ligados ao governo deposto. Visando 

“limpar” o caminho para o regime autoritário do governo, que se iniciou com a edição do 

Ato Institucional de abril daquele ano” (2011, p. 37). Cabe destacar que o primeiro Ato 

Institucional impulsionou uma sequência de perseguições e cassações de funcionários 

públicos, parlamentares, políticos e pessoas das próprias Forças Armadas, conforme 

aponta o relatório Brasil Nunca Mais (ARQUIDIOCESE DE SÃO PAULO, 2011). 

 

Quando se encerrou, a 11 de junho de 1964, o prazo que o primeiro Ato havia 

estabelecido para as cassações, o balanço inicial foi de 378 atingidos: três ex-

presidentes da República (Juscelino Kubitschek, Jânio Quadros e João 

Goulart); seis governadores de Estado; dois senadores; 63 deputados federais 

e mais de três centenas de deputados estaduais e vereadores. Foram reformados 

compulsoriamente 77 oficiais do Exército, 14 da Marinha e 31 da Aeronáutica. 

Aproximadamente dez mil funcionários públicos foram demitidos e abriram-

se cinco mil investigações, atingindo mais de 40 mil pessoas. 

(ARQUIDIOCESE DE SÃO PAULO, 2011, p. 59) 

 

Outros fatores de repressão foram os mecanismos que Castello Branco lançou e 

que correspondiam com o viés voltado para o conflito da Guerra Fria, muito em razão de 

sua aproximação com a Escola Superior de Guerra (ESG), a qual era inspirada na National 

War College dos Estados Unidos (MARQUES, 2011). Assim, como aliado dos Estados 

Unidos, o Brasil seguia o regime de ações anticomunistas inspiradas nos programas 
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americanos, isto é, nos códigos da doutrina de segurança nacional14 (JOFILLY, 2014, p. 

161). Nesse âmbito, foi criada a Comissão Geral de Investigações, com objetivo de 

coordenar as ações dos inquéritos de policiais militares (ARQUIDIOCESE DE SÃO 

PAULO, 2011). Além do Serviço Nacional de Informação -SNI, o qual tinha a função de 

levantar informações acerca de indivíduos e grupos como forma de controle social e do 

“avanço comunista”, sendo esse o órgão liderado por Golbery de Couto Silva e 

rapidamente estendido em diversos pontos do país (JOFILLY, 2014).  

Logo depois, no ano de 1965, introduziu-se o segundo Ato Institucional - AI-2, 

elaborado como forma de dar continuidade ao golpe, pois era uma resposta à derrota dos 

militares nas eleições estaduais para Minas Gerais e Rio de Janeiro. Dessa forma, o AI-2 

deliberou o fim dos partidos políticos, a conversão das eleições a presidente da República 

para o formato indireto e, ainda, concedeu o poder do Executivo em fechar o Congresso 

Nacional quando quisessem (ARQUIDIOCESE DE SÃO PAULO, 2011). 

Posteriormente, seguindo a mesma lógica do AI-2, houve o Ato Institucional 3, e as 

eleições para governadores dos Estados tornaram-se indiretas. 

Essas condições colaboraram na formação do exílio da geração de 1964, que em 

geral reunia o perfil do político experiente, o qual antes de 1945 já fazia parte do cenário 

da política brasileira, apoiavam as reformas de base, filiavam-se a sindicatos ou a partidos 

aliados ao governo deposto. Também, segundo a historiadora, quando os exilados saíram 

do Brasil, eles eram “homens maduros e definidos profissionalmente” (CRUZ, 1999, p. 

50). Como era o caso das seguintes figuras públicas: João Goulart, Leonel Brizola, Darcy 

Ribeiro e Juscelino Kubistchek.  

Dessa forma, a geração exilar de 1964 mostrou-se mais restrita, em comparação 

ao exílio das pessoas de 1968 (MARQUES, 2011). Em relação à distribuição espacial, o 

destino dos exilados do grupo de 1964 se concentrou em vários países da América Latina 

e, em especial, na cidade de Montevidéu. Já os exilados da geração de 1968 remontam às 

experiências vivenciadas a partir da liderança de Costa e Silva (1967 -1969), quando 

aparatos de repressão da Ditadura Militar se consolidaram, ao mesmo tempo em que 

cresciam as oposições do regime, inclusive, as realizadas na clandestinidade. 

Com objetivo de barrar o aumento da luta contra a ditadura, novos aparelhamentos 

de repressão e perseguição política desse governo foram ampliados, portanto, realizou-se 

uma nova constituição, isto é, a Constituição de 1967, uma nova Lei de Segurança 

 
14 A doutrina de segurança nacional foi constituída pelo National War College (EUA) e apropriado pela 

Escola Superior de Guerra, segundo Jofilly (2014). 
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Nacional, Lei de Imprensa, e o Ato Institucional-5.  Sendo que a Lei de Segurança 

Nacional - LSN influenciou na área legislativa e nas instituições do Estado, pois 

aumentou as penas e a dureza das punições15 (ARQUIDIOCESE DE SÃO PAULO, 

2011). A Lei de Segurança Nacional auxiliou solidificar o autoritarismo do regime, ao 

auxiliar e/ou validar a supressão de determinadas oposições em relação à ditadura.  O que 

levou a enquadrar como propaganda subversiva os atos que se configuraram como 

contrários às ideologias do regime militar, denominando terroristas os indivíduos 

responsáveis por esses atos, assim como mostra o cartaz da época (ARQUIDIOCESE DE 

SÃO PAULO, 2011).  

 

Figura 1 - Cartazes espalhados pelo governo  

 
Fonte: Memorias da ditadura (2019). 

 

Embora as coerções acerca da população contrária ao estado de exceção tenham 

aumentado de proporção, outros tipos de manifestações em oposição ao regime também 

cresciam (REIS, 2014). De modo que o número de passeatas em massa passou a ser 

comum com a presença de uma maior diversidade de grupos contrários à ditadura, além 

disso, organizações de operários se mobilizaram ao ponto de ser capazes de realizar 

greves. Outro ponto de manifestação seria o aumento das organizações revolucionárias 

(REIS, 2014).  

 
15 A pena de morte, a prisão perpétua e o banimento dos indivíduos fizeram parte da LSN, que podia 

prevalecer sobre todas as leis e a Constituição Federal de 1967 (ARQUIDIOCESE DE SÃO PAULO, 

2011). 
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Configurou-se assim em um número maior de conflitos, de tal maneira que Costa 

e Silva procurou reter os “ventos democráticos” e promulgou o AI-5, sem validade de 

prazo (REIS, 2014). Nesse sentido, o Ato Institucional 5 significava desmembrar as 

múltiplas organizações e qualquer ideia de resistência ao regime. Vejamos: 

 

[...] fechando os parlamentos por tempo indeterminado, recobrando amplos 
poderes discricionários e reinstaurando, de modo inaudito, o estado de 

exceção, a ditadura. Um golpe dentro do golpe. A ditadura sem disfarces, 

escancarada” (REIS, 2014, p. 73). 

 
[...] os dirigentes autoritários voltaram a se outorgar o poder de cassar os 

direitos políticos dos cidadãos, [...] estabelecer a incomunicabilidade dos 

presos políticos durante dez dias, medida que permitiu a intensificação do uso 

da tortura, dentre outros dispositivos jurídicos repressivos. Em outras palavras, 

a partir do AI-5 a ditadura passou a perseguir os opositores de uma maneira 

mais brutal e direta, através de uma legislação claramente mais autoritária, que 

“abriu o caminho” para a “utilização descontrolada do aparelho repressivo" 

(MARQUES, 2011, p. 15). 

 

Todavia, a agenda de luta contra o governo não cessou por completo, logo, parte 

dos movimentos das organizações contrárias ao regime se tornou cada vez mais 

clandestina16 (REIS, 2014). Por exemplo, os grupos da luta armada, os quais agiam 

clandestinamente e capturavam embaixadores e cônsules estrangeiros, que foram soltos 

em troca da liberdade de prisioneiros políticos (REIS, 2014).  

Aliás, o Ato Institucional nº 13, promulgado por Costa e Silva, no fim de seu 

mandato, foi utilizado pelos militares como forma de punir, por via do banimento, os 

militantes que capturaram os diplomatas estrangeiros, bem como os perseguidos políticos 

libertados da prisão. Assim, está previsto no artigo 1 do AI-13: “O Poder Executivo 

poderá, mediante proposta dos Ministros de Estado da Justiça, da Marinha de Guerra, do 

Exército ou da Aeronáutica Militar, banir do território nacional o brasileiro que, 

comprovadamente, se tornar inconveniente, nocivo ou perigoso à segurança nacional” 

(BRASIL, 1969, p. 1).  

Não obstante, Luiz (2011) afirma que o banimento não se enquadra nos tratados 

internacionais relacionados às migrações, ou seja, nas políticas de controle de saídas e 

 
16 Como resultado, observamos, entre 1965 e 1968, o surgimento das “dissidências estudantis” – as 

chamadas “DIs”, que propunham a necessidade de resistência armada. Foram elas: a Dissidência do Rio de 

Janeiro (DI-RJ) e a Dissidência de Guanabara (DI-GB) – que posteriormente formariam o MR-8 -, a 

Dissidência do Rio Grande do Sul (DI-RS), a dissidência de São Paulo (DISP) e, em Minas Gerais, a 

dissidência que faria parte do grupo Corrente Revolucionária de Minas Gerais (CORRENTE) (RIDENTE, 

1993, p. 28 apud MARQUES, 2011, p. 39).  
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entradas de pessoas dos países, portanto, o banir possui uma diretriz nacional, relacionada 

apenas às dimensões políticas que inferem a expulsão do sujeito de sua pátria sem poder 

retornar a ela enquanto seja uma determinação ainda vigente. 

 

A diferença nodal para o instituto de Banimento e as diversas manifestações 

de exílio seria seu caráter obrigatório, outorgado por poder superior, via 

manifestação legal, destinado a determinada pessoa ou a determinado grupo de 

pessoas, sendo instituído, pelo menos em primeiro plano, em caráter perpétuo 

(LUIZ, 2008 apud LUIZ, 2011, p. 2). 

 

Em consequência dos quatro sequestros de diplomatas e de dois atentados, 130 

pessoas banidas do território brasileiro, com efeito surgiu, nesse momento, um novo 

formato de exilados brasileiros (LUIZ, 2011). Os quais, segundo Cruz (1999), estariam 

incluídos no que a autora define como a geração de exilados de 1968.  

 

Imagem 1 - Os 40 libertados e banidos do território nacional. 

 
Fonte: Memórias da ditadura (2019). 

 

 A captura do embaixador norte-americano Charles Elbrick, realizada pelo grupo 

ALN e o MR-8, no dia 4 de setembro de 1969, e a sua libertação possibilitaram a liberdade 

de 15 presos políticos, que seguiram banidos no México (MARQUES, 2011). Depois, em 

11 de março de 1970, o grupo VPR reteve o cônsul do Japão, Nobuo Okushi, e em troca 

da sua liberação cinco perseguidos políticos saíram da prisão, em direção ao México 

(MARQUES, 2011). Três meses depois, no dia 11 de junho de 1970, Ehrenfried Von 

Holleben, cônsul alemão, foi sequestrado pela ALN, e como resgaste foram liberados 40 

presos políticos, os quais embarcaram na Argélia. Por último, em 7 de dezembro de 1970, 
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o grupo ALN capturou o embaixador suíço Giovanni Enrico Bhucher, e a sua recuperação 

rendeu a liberdade de 70 militantes que estavam presos e que depois partiram banidos 

para o exílio no Chile (MARQUES, 2011). 

Para Reis (2014), duas características que se destacaram durante o governo 

Médici, sendo essa fase da ditadura como a mais repressiva: foi considerada como “anos 

de chumbo”, e ao mesmo tempo, o período mais próspero em relação ao desenvolvimento 

econômico, tido como “anos de ouro”. O crescimento do Brasil chegou a ganhar projeção 

geopolítica internacional, à medida que mantinha o desenvolvimento em várias áreas, 

como, por exemplo, nas telecomunicações, indústrias, ampliação das rodovias e da parte 

hidrelétrica, construção de grandes obras, além do crescimento de cerca de 10% no 

Produto Nacional Bruto (MIYAMOTO, 2013; REIS, 2014). 

Enquanto, no campo mais simbólico, o regime aproveitou a crescimento 

econômico e a vitória do Brasil na Copa de Mundo para travar uma “guerra psicológica 

política” com exaltações à ditadura, por meio de músicas e slogans cujo ideal era passar 

a concepção de um Brasil sempre em progresso e otimista (FICO, 2004; REIS, 2014). De 

acordo com Reis (2014), as frases exaltando o cenário econômico do país, tais como 

“Ninguém segura este país”, “Pra frente, Brasil”, “O futuro chegou”, “Brasil, terra de 

oportunidades”, “Brasil, potência emergente” e “Brasil: ame-o ou deixe-o”, eram fruto da 

agência de propaganda que Médici criou, a Assessoria Especial de Relações Públicas 

(AERP). 

 

Figura 2 - Propagandas Nacionalistas do Regime Militar 

 
Fonte: Memorias da ditadura (2019). 
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Meses antes de Médici sair do poder, o cenário positivo da ditadura começou a 

ruir, especialmente, após a crise do petróleo de 1973. Uma resposta da OPEP ao apoio do 

Ocidente a Israel na guerra do Yom Kippur, no Iraque, quando o Brasil se encontrava 

ainda muito dependente das importações petrolíferas (MIYAMOTO, 2013; REIS, 2014). 

Nesse contexto, o aumento da instabilidade política e econômica passou a acompanhar a 

desaprovação do governo ditatorial, até mesmo por parte dos civis, os quais apoiaram ou 

se calaram diante das atrocidades cometidas durante a Ditadura Militar 

(ARQUIDIOCESE DE SÃO PAULO, 2011).  Outro fator de retirada do apoio aos 

militares foi o arrefecimento da Guerra Fria, especialmente após os acordos entre os 

Estados Unidos e a União Soviética, que de certa forma repercutiram nos rumos da 

geopolítica brasileira (MIYAMOTO, 2013). 

Desse modo, os cinco anos do governo de Ernesto Geisel possuíram como 

objetivo continuar o governo ditatorial e retomar o apoio do regime, e para isso, esse “será 

um governo de gestos pendulares, precisamente calculados, abrindo num momento, para 

em seguida retomar medidas repressivas, que marcassem, claramente, o limite, restrito da 

abertura controlada” (ARQUIDIOCESE DE SÃO PAULO, 2011, p. 62). Engana-se 

pensar que nesse tempo não houve tortura, desaparecimentos, invasões de casas, 

assassinatos, isso tudo permanecia, porém, de maneira mais disfarçada e misturada com 

atitudes brandas, com enfoque em manter o “sistema instaurado em 1964” 

(ARQUIDIOCESE DE SÃO PAULO, 2011, p. 62). 

Entre as ações tomadas por Geisel, ficou marcada a abertura partidária com a 

participação do Movimento Democrático Brasileiro (MDB), sendo as eleições de 1974 

decepcionantes para o Arena (partido dos militares), uma vez que a oposição conseguiu 

eleger um maior número de deputados. Mostrando que a derrota não tinha sido muito bem 

aceita, cassações de mandatos foram realizadas, bem como os programas Lei Falcão e do 

Pacote Abril (ARQUIDIOCESE DE SÃO PAULO, 2011).  

Também fizeram lembrar que o Brasil ainda se encontrava em um governo 

ditatorial, quando houve o assassinato do jornalista Wladimir Herzog em 1975, meses 

depois do assassinato do metalúrgico Manoel Fiel Filho e a invasão do DOI-CODI, na 

casa onde se reuniam dirigentes do Partido Comunista Brasileiro (PCB), resultando em 

mais mortes de militantes. Aliado a isso, iniciaram-se nesse período ataques terroristas de 

direita, os quais deixaram a oposição à Ditadura Militar em alerta (ARQUIDIOCESE DE 

SÃO PAULO, 2011). 
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Ao terminar o último ano do Governo Geisel, a estatística do Regime Militar 

de 1964 registrava aproximadamente 10 mil exilados políticos, 4.682 cassados, 

milhares de cidadãos que passaram pelos cárceres políticos, 245 estudantes 

expulsos das universidades por força do Decreto 477, e uma lista de mortos e 

desaparecidos tocando a casa das três centenas (ARQUIDIOCESE DE SÃO 

PAULO, 2011, p. 66). 

 

Tratando-se, especificamente, do movimento exilar, decorrente dos anos seguintes 

ao golpe civil-militar, é possível perceber certas particularidades, das quais Cruz (1999) 

identifica como exílio da geração de 1968. Entre as características desse grupo, observa-

se que a condição de saída do país foi vivenciada, geralmente, por militantes mais jovens, 

ainda sem profissão determinada e no decurso do desenvolvimento como indivíduos e 

trabalhadores.  

Além disso, Cruz (1999) aponta que essa geração representa os fatos e as lutas 

contra a ditadura; o movimento estudantil, as greves, os protestos, a luta armada e a 

captura dos cônsules e embaixadores estrangeiros em troca dos presos políticos. Já em 

comparação à geração de 1964, a distribuição espacial do grupo de 68 passou a ser 

direcionada para o continente europeu, especialmente, após as ditaduras no Chile (1973), 

na Argentina (1976) e no Uruguai (1973). Das cidades de acolhimento dos exilados da 

geração 64 se englobavam Santiago e Paris (Cruz, 1999). 

No período conhecido como transição democrática aconteceu o movimento a 

favor da Anistia, que tinha como objetivo a reparação dos crimes perpetrados pelos 

algozes da ditadura, reivindicar a resolução e a justiça daqueles que causaram crimes e 

reparar as vítimas da repressão, incluindo os familiares que não tiveram mais notícias de 

seus entes, além de buscar a valorização da memória daqueles que lutaram pela 

democracia e pelos direitos humanos (RODEGHERO, 2014). 

Esse momento inferiu a necessidade de agarrar esses “ventos democráticos”, dessa 

forma, fundou-se uma série de Comitês Brasil pela Anistia (CBAs), tanto no país, quanto 

no exterior - ação dos exilados. As atuações dos exilados no exterior geraram a 

possibilidade de denunciar os crimes cometidos pela ditadura, além de apontar as 

problemáticas sociais e econômicas vivenciadas pelos brasileiros, de uma política que 

visava apenas aos interesses das elites (CRUZ, 1999). 

Cabe destacar que a luta dos perseguidos políticos, em terras estrangeiras, pela 

anistia, obteve campanhas bastante ativas e barulhentas (CRUZ, 1999; REIS, 2014). Um 

dos meios para reivindicar a anistia era por meio dos Comitês Brasil pela Anistia (CBAs), 

que só na Europa, no ano de 1978, contavam com 12 unidades, sendo a localizada em 
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Londres um dos principais comitês (CRUZ, 1999). Aliado ainda às ações intermediadas 

pelos exilados com o Tribunal Bertrand Russel II e Conferência Nacional pela Anistia e 

a fundação dos Comitê de Defesa dos Presos Políticos Brasileiros, o Comitê de 

Solidariedade França-Brasil e o grupo da Anistia Internacional. 

E, por mais que a conjuntura de busca pela justiça no Brasil tenha desembocado 

na revogação do AI-5, na liberdade de imprensa, no funcionamento dos tribunais, na 

liberação da participação dos partidos nas eleições, na liberação dos sindicatos, das greves 

e das passeatas, observou-se que ainda não se vivia em uma democracia (REIS, 2014).  

Essa dificuldade em avançar no projeto democrático, por vezes, esbarrava na 

condição de procurar uma justiça, mas sem punir as pessoas e instituições e outros setores 

da sociedade que apoiaram a Ditadura Militar. Isso se apresenta de forma perceptível na 

própria proposta da Lei da Anistia, que possuía um dispositivo, um formato de anistia 

recíproca, isto é, “seriam anistiados, num único movimento, os torturados e torturadores” 

(REIS, 2014, p. 134). 

De acordo com Cruz (1999), quando a Lei da Anistia foi promulgada, em agosto 

de 1979, finalmente, era permitido que os exilados pudessem retornar ao Brasil, e muitos 

voltaram assim que se estabeleceu a anistia, outros preferiram esperar para se assegurar 

sobre o poder da lei ou para aguardar a concretização da democracia brasileira. O que vai 

se solidificar cada vez mais com as Diretas Já, a eleição indireta de Tancredo Neves e 

José Sarney feita pelo Congresso Nacional, a posse de José Sarney como presidente e a 

nova constituição, a “Constituição Cidadã” de 1988 (REIS, 2014). 

 

3.2 A Ascensão da Extrema Direita no Brasil (2013-2021)  

 

A deterioração da democracia ocorre de forma gradual e longa, estabelecendo um 

processo menos perceptível para a população, sendo que as instituições democráticas 

aparentemente funcionam sem romper com a Constituição (SINGER, 2020, p. 1). 

Diferente do caminho adotado pelos militares nos últimos golpes de Estado, quando a 

paralisação das instituições governamentais ocorria de maneira imediata (SINGER, 

2020). 

Entre as referências principais de Bolsonaro, no procedimento lento de ataque às 

instituições democráticas, está o governo de Viktor Orbán, primeiro-ministro da Hungria 
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(NOBRE, 2020). Posto que, no mandato17 de 2010, Orbán modificou normas, leis, 

inclusive, eleitorais, com dois anos de antecedência da segunda eleição, rendendo-lhe 

mais dois mandatos como primeiro-ministro. 

Neste aspecto, a deterioração das instituições brasileiras não se iniciou com a 

eleição de Bolsonaro no ano de 2018, mas, em 2013 (AVRITZER, 2019). Quando houve 

apoio parcial da população e a participação politizada de parte do judiciário brasileiro, 

aumentando a complexidade do fenômeno em voga, logo, discorrer sobre cada fato desse 

processo, ainda em percurso, é uma tarefa árdua, de modo que neste trabalho apenas 

alguns pontos dessa trajetória são citados. 

Dos pontos importantes, as passeatas de junho de 2013 chamadas pelo Movimento 

Passe Livre (MPL) representam um marco inicial da instabilidade democrática no Brasil, 

não pelo que o grupo reivindicava, mas porque o movimento foi incapaz de politizar as 

manifestações e, consequentemente, abriu espaço para movimentos com outros objetivos 

de grupos da direita (AVRITZER, 2019). 

O papel do judiciário, também, foi fundamental para o desmantelo das instituições 

brasileiras, ao se tornar politizado com a distribuição de investigações e condenações 

coordenadas pela Operação Lava Jato, direcionada em grande parte para o Partido dos 

Trabalhadores (NOBRE, 2020). Ora, o juiz líder da operação, Sérgio Moro, condenou e 

decretou a prisão do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva em 2018, depois da eleição 

de Bolsonaro, e o mesmo juiz aceitou o cargo de ministro da Justiça (NOBRE, 2020). 

Além das rupturas democráticas, envolvendo as falas do PSDB a respeito da 

integridade das eleições de 2014, e abrindo espaço para dúvidas, em relação à 

transparência das eleições (NOBRE, 2020). Tudo isso aliado a um dos momentos mais 

significativos da recessão da política brasileira, quando a ex-presidente Dilma Rousseff 

sofreu impeachment, o qual, segundo Santos (2017), se configurou, mesmo, como golpe 

parlamentar, devido ao planejamento e à execução dos parlamentares para substituir a ex-

presidente.  

A fragilidade da democracia acabou sendo expressa nas ruas em forma de 

violência com cunho politizado somente em 2018, quando houve o assassinato brutal e 

até hoje sem solução da vereadora do PSOL, Marielle Franco, ataques a caravanas do ex-

presidente Lula e o assassinato do mestre de capoeira Momoa do Katendê (AVRITZER, 

2019).  

 
17 Viktor Orbán foi primeiro-ministro entre os anos de 1998-2002, retomando em 2010 e se estabelecendo 

no poder desde então. 
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A eleição de 2018 reforçou o distanciamento da democracia como regime político 

brasileiro e como “exemplo” de vida para a sociedade brasileira, a ascensão da extrema 

direita na bancada do governo reforçou os conflitos gerados pelas territorializações nos 

espaços políticos, entre as tessituras de Brasília, e incorporadas ao dia a dia da população, 

mostrando que a (des)orientação não se limitou ao “cercadinho do presidente” Bolsonaro 

(GALLEGO, 2019). 

Os resultados das eleições de 2018 modificaram a direção política do Brasil de 

forma brusca, tanto que o país elegeu o presidente Jair Messias Bolsonaro, um “outsider” 

que nunca tinha disputado para o cargo de presidente ou cargo executivo, quer no 

município ou estado, e não era muito conhecido fora do seu eleitorado de certas áreas do 

Rio de Janeiro. Aliás, o Partido Social Liberal, na época das eleições, partido de 

Bolsonaro, não tinha muita representatividade nos governos passados, e em 2018 passou 

a ter 52 deputados (GALLEGO, 2019). 

De acordo com Almeida (2018, p. 202), “o resultado das eleições proporcionais 

nos âmbitos federal e estadual refletiu o sentimento de insatisfação da sociedade com a 

classe política. O efeito mais explícito foi a renovação de quase 50% na Câmara dos 

Deputados, enquanto no Senado Federal, das 54 vagas em disputa, somente 8 foram 

reeleições”. 

Isso reflete a tendência mundial de adesão dos votos em candidatos que se 

consideram antissistema com o objetivo de não serem associados à classe política ou à 

“velha política”. O discurso foi tão aderido que Donald Trump e Boris Johnson (fruto do 

processo do Brexit) foram eleitos utilizando essa lógica (NOBRE, 2020). Lógica a qual 

Gallego (2019) percebe que pode ter relação com as crises econômicas e políticas que “se 

misturam e retroalimentam – possibilitam a reorganização de um campo neoconservador, 

o qual utiliza valores da família tradicional: ordem, hierarquia, autoridade e moral frente 

à suposta libertinagem do campo progressista. Nova direita ou a velha e clássica direita 

reestruturando-se com novas morfologias?” (GALLEGO, 2019. p. 9). 

Essa “nova direita” ou “direita alternativa” exprimem a identidade do governo 

brasileiro atual que se baseia: (i) intolerância às questões raciais, de gênero, LGBTQIA+; 

(ii) aversão ao conhecimento científico e aos cientistas; (iii) desvalorização das 

instituições, discurso antissistema, antipolítico; (iv) discurso de ódio confundido, 

intencionalmente, com liberdade de expressão; (v)  naturalização do ódio; (vi) adesão dos 

grupos que se sentiram não representados pela política (no passado podem ter votado em 

candidatos da esquerda); (vii) uso de mídias sociais alternativas para aproximar e se 
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comunicar com a população; (viii) discurso meritocrático (DROLET, 2014; URBAN, 

2014; HAWLEY, 2017 apud GALLEGO, 2019, p. 10). 

Os fatos que marcam essas mudanças acerca das instituições brasileiras 

(in)formais possuem relação com o crescimento dos parlamentares em três frentes 

conservadoras, conhecidas como Bancada BBB, ou seja, Bíblia, Bala e Boi (BEDINELLI, 

2014), as quais possibilitaram o desenvolvimento de projetos e pautas conservadoras no 

Legislativo (ALESSI, 2017). 

 

“[...] informações do Departamento Intersindical de Assessoria Parlamentar 

(DIAP), com base nos dados disponíveis no portal do Tribunal Superior 

Eleitoral (TSE) 2014 havia 75 deputados federais seguidores da doutrina 

evangélica [...] Em 2018 foram 84 deputados federais identificados com a 

crença evangélica” (GALLEGO, 2019, p. 21).  

 

Entre as pautas da doutrina evangélica que ameaçavam os Direitos Humanos estão 

o Estatuto da Família, PL 6583/2013 ao inferir que a família é constituída somente pela 

união do homem com a mulher, a PL 4931/2016 apelidada de “Cura Gay”, que permite 

aos psicólogos tratarem pessoas LGBT, e a PL 478/2007, referente ao Estatuto do 

Nascituro, o qual amplia os direitos do Estatuto da Criança e do Adolescente ao feto 

(GALLEGO, 2019). 

A partir do governo Temer, a Bancada do Boi, composta por ruralistas, influencia 

no aumento do número de decretos para afrouxar as medidas de preservação do Meio 

Ambiente. Conforme o relatório da Anistia Internacional sobre os 1000 dias do governo 

Bolsonaro, o “fogo que consumiu partes da Amazônia em 2019 está diretamente ligado 

com omissões do governo Bolsonaro. A política praticada causou o enfraquecimento da 

proteção à floresta e a precarização dos direitos dos povos indígenas locais.” (ANISTIA 

INTERNACIONAL, 2021, p. 19). Além do desmatamento, os indígenas e os ativistas 

ambientais vivem em constante perigo em relação às medidas do governo e seus 

apoiadores (ANISTIA INTERNACIONAL, 2021, p. 19). 

A Bancada da Bala, geralmente formada por ex-militares, bombeiros e policiais, 

em 2019 deverá ter três vezes mais parlamentares, ou seja, 102 parlamentares, segundo o 

Congresso em Foco. Esse grupo possui uma política securitária punitiva e objetiva “a 

revogação do Estatuto do Desarmamento, a redução da maioridade penal, o 

endurecimento penal, como apoio de indústrias de armas, como a empresa Taurus e a 

Companhia Brasileira de Cartuchos (CBC)” (GALLEGO, 2019, p. 24). 

A partir desse processo, o cenário migratório brasileiro começou a passar por 
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mudanças mais bruscas. E, até o mesmo Brasil, que concedeu 57.999 pessoas 

refugiadas até o final de 2020, sendo que no mesmo ano apresentou 1.588 refugiados 

e 16.857 solicitantes de refúgio de origem brasileira espalhados pelo mundo. Por 

motivos de quantidade de refugiados e da importância do papel do Brasil em acolher 

os refugiados em vários âmbitos, muitos trabalhos sobre esse processo de acolhimento, 

não sem razão, foram desenvolvidos.  

Por outro lado, o cenário de emigração brasileira tem passado por processos de 

mudanças importantes a serem acompanhadas, por exemplo, pelo aumento de 

deportações de brasileiros oriundos da fronteira nos Estados Unidos (MOURA, 2019). 

Além da elevação da quantidade de refugiados e solicitantes de refúgio de origem 

brasileira (UNHCR), bem como o aumento de relatos de brasileiros que saíram do 

Brasil, por motivos de ameaças de morte (SILVA, 2021) e não solicitaram refúgio ou 

não possuem o status de refúgio18.  

De acordo com a Convenção de Genebra da ONU em 1951, o status do 

refugiado faz referência à pessoa que vai embora para outro país porque corre risco de 

vida, em razão da raça, religião, grupo social, nacionalidade ou opiniões políticas. 

Como todo refugiado foi um dia solicitante de refúgio, então o fator para ser refugiado 

é, na verdade, o que acontece com o solicitante de refúgio. Ressalta-se que o refugiado 

só aparece como tal, quando recebe o refúgio no outro país. 

Portanto, o solicitante de refúgio é o indivíduo que solicita aos órgãos 

competentes para ter o status de refugiado, porém, ainda se encontra na situação de 

espera pela decisão das entidades responsáveis do país de destino (OIM, 2018). 

 

 
18 Mesmo que a pessoa não peça ou não tenha o direito ao refúgio, ela pode ser configurada como refugiados 

de facto, mesmo porque, o que faz a pessoa ser refugiada é a condição do país de origem da pessoa. 
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Gráfico 1 - Evolução dos Refugiados e Solicitantes de Refúgio de Origem 

Brasileira entre 1989 e 2020 

 

Fonte: Elaborado pela autora com dados extraídos do Refugee Statistics Data Finder/UNHCR, 

(1989; 2020) 

 

Ao observar o gráfico 1 em escala logarítmica, é possível identificar que 

números de refugiados e de solicitantes de refúgio, no Brasil, não possuem 

características de um movimento populacional em massa, contudo apontam variações 

importantes de serem analisadas. 

Em relação aos refugiados, verifica-se o aumento gradual de alguns anos para 

outro (não todos), e também é perceptível a elevação do número de refugiados entre os 

anos de 2005 e 2007, com o pico de 1.624 refugiados brasileiros em 2007. 

O caso específico da elevada quantidade de refugiados brasileiros em 2007 se 

deve, provavelmente, à relação com a estocagem do número de solicitantes de refúgio 

que se acumularam nos anos anteriores e tiveram seus requerimentos solucionados nos 

anos de 2005, 2006 e 2007, quando há uma maior inclinação no gráfico com relação à 

quantidade de refugiados. Tanto que no gráfico, é possível observar esse movimento, 

em quase um formato de x que identifica a estocagem de solicitações e o 

desafogamento desses pedidos, ao mesmo tempo em que a linha indicando o número 

de refugiados se eleva, representado pelo resultado dos antigos solicitantes que 

conseguiram o status de refugiados.  

Verifica-se que de 2008 até 2010 o número de brasileiros refugiados diminui, 

seguindo tendências de leves decréscimos e aumentos de refugiados ao longo dos anos, 
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até em 2018, em que há um aumento considerável do número de refugiados até o ano 

de 2020, o qual atingiu o ápice de 1.588 refugiados oriundos do Brasil pelo mundo. 

A tendência da evolução dos requerimentos de refúgio de brasileiros, 

apresentada no gráfico, mostra um aumento constante de solicitações, entre os anos de 

2000 e 2004, sendo que já nos anos seguintes há ligeiras quedas das solicitações de 

refúgio com pequenas elevações até em 2013.  

Verifica-se que desde o ano de 2014 o gráfico remete aos intensos acréscimos 

das solicitantes de refúgio, sendo que em 2014 há 1.011 pedidos aguardando a decisão 

dos países solicitados. Já em 2017 são 6.786 requerimentos de refúgio, saltando para 

8.570 em 2018, chegando no ápice de 16.857 solicitantes de refugiados de origem 

brasileira em 2020.  

 

3.3 Comparações contextuais e emigratórias por dentro dos caminhos 

antidemocráticos - Conclusões parciais 

 

Embora o país analisado seja o mesmo, os contextos são diferentes, e a primeira 

conjunta nos mostra um Brasil ditatorial entre 1964 e 1985, já o segundo contexto, da 

ascensão da extrema no “país tropical” entre os anos de 2013 e 2021. Entre esses períodos, 

com a constituição cidadã de 1988, estabeleceu-se a democracia, que por pouco mais de 

30 anos foi base para o desenvolvimento democrático do país, mesmo com a permanência 

dos problemas advindos do passado do regime. Porém, em 2016, com o golpe contra a 

presidente Dilma Rousseff, a democracia brasileira já dava sinais do campo institucional 

instável (AVRITZER, 2019). 

Esse golpe, por alguns tido como impeachment, ocorreu de maneira diferente se 

comparado ao do período ditatorial, apesar dos seus elementos comuns. Conforme Santos 

(2017), o que ocorreu com Dilma Rousseff foi um golpe parlamentar. Já no golpe de 1964 

houve o rompimento com a “ordem legal e institucional” com a promulgação do Ato 

Institucional nº 1 (AVRITZER, 2019, p. 12). 

Ainda segundo Avritzer (2019), as duas conjunturas são marcadas por processos 

semelhantes, os quais decorrem antes das “rupturas democráticas”, tais como as 

polaridades políticas, a crise econômica e os conflitos em relação ao projeto de nação. 

Um dos exemplos, a respeito das disputas pelo projeto político brasileiro, era o conflito 

em relação às reformas de base propostas por João Goulart no início da década de 1960 

as quais a elite brasileira desprezava (AVRITZER, 2019).  
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E, logo após a saída de Dilma da presidência, as elites que já se mostravam 

contrariadas com as políticas públicas dos últimos anos se viram mais satisfeitas em maio 

de 2016 quando o decreto nº 726 eliminou as secretarias e os ministérios relacionados à 

extensão de direitos ou políticas direcionadas ao Ministério das Mulheres, da Igualdade 

Racial, da Juventude e dos Direitos Humanos e o Ministério do Desenvolvimento Agrário 

(AVRITZER, 2019, p. 37). 

Ao observar um dos elementos comuns antes das duas rupturas democráticas, 

percebe-se que a crise econômica no segundo contexto ocorre em conjunto da crise 

institucional (NOBRE, 2020). Piorando, após o governo do Bolsonaro, no qual, no “plano 

liberal” de seu ministro da Economia, Paulo Guedes, o “liberalismo” só serviu para 

amparar as práticas do Bolsonarismo: 

 

[...] é um “liberalismo” que se coaduna perfeitamente com ausência de 

regulação ambiental, com desmatamento, garimpo em terras indígenas, uso 

indiscriminado de agrotóxico, supressão de proteção social que for 

politicamente viável suprimir, militância pela suspensão do isolamento e 

das quarentenas para tentar conter a taxa de transmissão e de contágio pelo 

Sars-Cov-2, estímulo à retomada imediata de toda atividade econômica em 

pleno pico de transmissão pandêmico (NOBRE, 2020, p. 26). 

 

Aliás, a pandemia de Covid-19, apenas escancarou-se essa premissa da crise 

institucional aliada à crise econômica, tendo em vista a falta de planejamento do governo 

(NOBRE, 2020). 

Já no período ditatorial, que é um período de maior duração em comparação ao 

segundo contexto analisado, houve grandes oscilações em relação à economia, mais ao 

princípio, especialmente na fase de maior autoritarismo do regime, e a economia cresceu 

ao ponto de ficar conhecida como época do milagre econômico (LUNA; KLEIN, 2014). 

Não obstante, tal conjuntura apresentou problemas como o “crescimento se fez 

acompanhar de um processo de concentração de renda que ocorreu por diversas razões, 

em especial pela política salarial restritiva que impedia a transferência dos ganhos de 

produtividade para os trabalhadores” (LUNA; KLEIN, 2014, p. 97).  Assim, a 

desigualdade social aumentou durante o regime militar, porque o crescimento econômico 

não acompanhou uma distribuição de renda igualitária para a população.   

A elevada inflação e o país endividado mais ao final da ditadura ficaram de 

herança para os primeiros governos democráticos, conforme Luna e Klein (2014), e a 

questão econômica só melhoraria em 1994, em virtude do Plano Real, ao oferecer a 

população brasileira uma economia mais consistente.  
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Intensas mudanças sociais caracterizam o período da ditadura, com alterações na 

demografia brasileira, a partir da diminuição da taxa de mortalidade e natalidade, bem 

como o aumento da expectativa de vida (LUNA; KLEIN, 2014). Houve também a 

mudança no papel da mulher na sociedade, o processo de industrialização e urbanização, 

elevação do saneamento básico, mudanças na educação e o crescimento de pessoas 

alfabetizadas, entre outros (LUNA; KLEIN, 2014). Vale destacar que tais questões sociais 

não significavam apenas uma consequência da política interna e do desenvolvimento 

econômico, mas foram também uma influência do fator externo, que, nesse âmbito, não 

tinha domínio do governo interno (LUNA; KLEIN, 2014).  

No que diz respeito às caraterísticas sociais do atual momento de degradação 

democrática, devemos retomar brevemente como estava antes do processo, para 

compreender melhor o que está em curso no arranjo social brasileiro. Nesse sentido, é 

importante apontar que a Constituição cidadã de 1988 modificou as estruturas das 

políticas sociais no Brasil, “ao atender à pressão de diversos movimentos sociais que 

reivindicavam inclusão por meio de políticas sociais mais amplas” (AVRITZER, 2019, 

p. 96). Desde a década de 1990, com os governos do PSDB, a continuidade e a intensa 

ampliação com os governos do PT, houve uma estruturação de “proteção social mínima 

no Brasil”, sendo capaz de diminuir o nível de pobreza no país (AVRITZER, 2019, p. 

97). 

 

O financiamento da saúde foi debatido e resolvido parcialmente nesse 

momento: em média, 3% do PIB é destinado à saúde ao longo dos anos 1990. 

Na última década, essa cifra passa de aproximadamente quatrocentos reais para 

setecentos reais per capita, chegando a algo em torno de 4% do PIB. Por 

último, o Programa Bolsa Família é introduzido em 2003 e alcança a marca de 

0,5% do PIB. [...]. O Brasil arrecada em torno de 35% do PIB em impostos e 

gasta em torno de 10% dele em políticas sociais. Tal panorama mudou o mapa 

de desigualdade no país, que vem diminuindo principalmente no nível local 
[...] (AVRITZER, 2019, p. 97 e 98). 

 

O autor comenta ainda que foi proporcionado o aumento dos direitos e das 

políticas distributivas e de ação afirmativa, por exemplo, as bolsas, cotas, creches, 

auxílios etc.  

E o que se vivencia atualmente com a ascensão da direita radical e a instabilidade 

das instituições democráticas é o retrocesso das políticas públicas capazes de diminuir as 

diferenças sociais, econômicas e políticas, ademais. Retiram-se as garantias 

constitucionais, as condições de segurança e inclusão democrática das pessoas, inclusive 

as que se encontram em condições de vulnerabilidade (AVRITZER, 2019).  
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Por mais que a “democracia, o estado de direito e a declaração universal dos 

direitos humanos – conceitos que, convenhamos, jamais estiveram, nem de longe, 

assegurados a todos” (PRATA, 2022, p. 4), esse conjunto tem assegurado que as nossas 

vivências e intuições sejam menos autoritárias, conservadoras, hierarquizantes, 

antipopular e desiguais. 

Na análise de Avritzer (2019), as forças conservadoras contribuíram para a 

“corrosão da democracia”, porém, por meios diferentes da Ditadura Civil-Militar (1964-

1985). Nesse sentido, destaca-se o papel das redes sociais com o processo de intolerância 

na internet, além ser utilizada como espaço para divulgação de fake news, insuflando 

ainda mais os embates, intolerância e sectarismo em relação ao pluralismo “político e 

valorativo” (AVRITZER, 2019, p. 129). Outra força conservadora que influenciou o 

desgaste da democracia e que também não se aplicou a ditadura foi o papel dos 

neopentecostais na política.  

Nessa perspectiva, Avritzer contempla a associação inédita “entre valores 

conservadores, ação religiosa e meios ao longo da campanha de Jair Bolsonaro” (2019, 

p. 131). Como, por exemplo, a utilização de fake news que associava o “kit gay” com o 

PT (AVRITZER, 2019). Vejamos no quadro 1, abaixo, alguns pontos que contornam as 

diferenças e semelhanças entre os períodos analisados.  

 

Quadro 1- Semelhanças e Diferenças dos Contextos e Emigrações Internacionais 

DITADURA MILITAR (1964-1985) ASCENSÃO DA DIREITA RADICAL (2013-2021) 

 

SEMELHANÇAS 

Negligência e crime contra os direitos humanos. 

Nos dois contextos houve influência ou seguimento de tendências políticas mundiais. 

Os contextos tiveram apoio da sociedade civil, militar e outros setores, tais como telecomunicações e as 

indústrias. 

A migração de centralmente político especialmente das figuras públicas é utilizado como mecanismo de 

exclusão política. 

Polaridade política.  

Ascensão da Extrema Direita. 

Projeto político de um Brasil conservador. 

Crise econômica, apesar do período ditatorial ter passado por um momento de crescimento econômico. 
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Propaganda do governo exaltando elementos como a pátria, o conservadorismo, a família etc. 

A saída das pessoas do Brasil que surgiu das ameaças, perseguição ou negligência aos direitos humanos 

foram processadas de diversos modos nos dois contextos. A partir disso, nas duas fases houve aqueles que 

saíram por meio do refúgio, aqueles que migraram de forma regular, irregular, aqueles que foram auxiliados 

por grupos sociais, academias, governos de outros países, aqueles que se consideram exilados, os banidos, 

ou aqueles que pediram asilo político. 

A criação do inimigo em comum, por exemplo, “comunistas “e professores.  

Os padrões migratórios foram se transformando durante os contextos. 

A questão econômica nas migrações está presente nos dois períodos. 

Figuras públicas foram embora do Brasil, como, por exemplo, políticos da oposição, defensores dos direitos 

humanos, ativistas, professores, entre outros. 

DIFERENÇAS 

Na Ditadura Civil-Militar (1964-1985) as instituições democráticas paralisaram de maneira imediata, 

enquanto na segunda conjuntura (2013-2021) a estagnação das instituições ocorre de forma lenta e gradual. 

Na conjuntura atual (2013-2021), a eleição do candidato de extrema direita, Jair Bolsonaro, foi feita pelo 

voto aberto e popular. 

No regime militar (1964-1985) houve uma estruturação maior do aparelhamento repressivo. 

Diferença nas ferramentas de perseguição política, por exemplo, atualmente (2013-2021) os ataques 

(difamação e ameaças) são majoritariamente realizados via internet. 

Na ditadura (1964-1985) a legalização de ferramentas utilizadas contra os direitos humanos, mediante, ato 

institucionais, leis e decretos, foi realizada logo após e durante o golpe, de maneira que a população tomasse 

conhecimento. Na conjuntura atual (2013-2021), os decretos e leis que serão usados contra a população 

vulnerável são realizados de maneira lenta e gradual com pouco acesso à informação pela população. 

Na conjuntura atual (2013-2021) o fluxo migratório está concentrado nos países do norte, enquanto na 

ditadura houve um período em que as migrações se concentraram nos países da América Latina. 

No segundo contexto (2013-2021) o Brasil é regido pela Constituição Cidadã de 1988. 

No segundo contexto o Brasil possui a Lei 9474/1997, a qual define a implementação do Estatuto dos 

Refugiados de 1951. 

No período ditatorial havia o Ato Institucional nº 13, que definia a promulgação do banimento de 

brasileiros. 

No contexto do regime militar (1964-1985) ocorreu a formação e atuação de grupos da Luta Armada contra 

a ditadura. 

Houve um período de crescimento econômico na ditadura (1964-1985) conhecido como “era de ouro”. 

Na época da ditadura (1964-1985) houve no Brasil o processo da urbanização e industrialização brasileira. 

No contexto da ascensão da extrema direita (2013-2021) o Brasil vivenciou uma crise sanitária com a 

pandemia da Covid-19. 
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Fonte: Elaboração da autora (2022). 

 

A migração brasileira, no período ditatorial, se mostrou extremamente intensa e 

diversificada. Em relação aos movimentos migratórios internos, os dados do IBGE (2006) 

mostram que em meados da década de 1960, o Brasil tornou-se uma população 

majoritariamente urbana. Entre as mobilidades internas da época, destacam-se as 

emigrações do nordeste para o sudeste, ou seja, o êxodo rural brasileiro e as migrações 

dos agricultores do sul do país em direção a novas fronteiras agrícolas, nas regiões do 

centro-oeste e norte (LUNA; KLEIN, 2014).  

Nos últimos anos do regime militar, mais ao final do século XX, houve pela 

primeira vez no Brasil a emigração internacional em massa, em que brasileiros se 

destinavam para os países do norte (SALES, 1991). Todavia, ocorreu em paralelo ao 

regime militar outro “deslocamento” internacional de brasileiros, mais conhecido como 

exílio19, de caráter centralmente político (SALES, 1991). Tal forma de “emigração 

política” não se limitou a porções da população e ao contexto antidemocrático vivenciado 

no território brasileiro, uma vez que grande parte dos países do sul do continente 

americano, a partir da década de 1960, passou a ser liderada por governos ditatoriais 

(YANKELEVICH, 2011).  

Esse cenário foi desenvolvido com auxílio de outro conflito, mais conhecido como 

Guerra Fria, originado após a Segunda Guerra Mundial, com base na disputa “política, 

militar, econômica, e ideológica” entre a União Soviética e os Estados Unidos 

(GESTEIRA, 2014). De forma a reverberar em conflitos no mundo, como, por exemplo, 

as ditaduras espalhadas por grande parte do continente americano e africano, guerras 

 
19 De acordo com Cruz (1999), a categoria de exílio é liberta das estruturas do meio jurídico, para atender 

às categorizações internacionais e organizações oficiais, e o exílio é traduzido para refúgio e migração. 

Degradação da institucionalização conquistada pelos grupos vulneráveis, inclusive, conquistadas ao longo 

dos séculos, antes, durante e após o período ditatorial. 

Na segunda fase analisada há uma maior utilização do refúgio como estratégia migratória.  

O advento da internet é utilizado como ferramenta de disseminação de ódio, ataque, ameaças, a pessoas de 

oposição ao governo.  

No contexto da ascensão da extrema direita (2013-2021), a corrosão da democracia teve a participação dos 

neopentecostais e da internet.  

Na segunda conjuntura (2013-2021) o instituto do refúgio é mais utilizado pelos brasileiros e possivelmente 

as motivações dos atuais refugiados para a concessão do status de refúgio são mais diversificadas em 

comparação aos refugiados de origem brasileira da época da ditadura civil-militar (1964-1985). 
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civis, especialmente nas regiões da antiga URSS, bem como as lutas nacionalistas e 

tribais, tornando-se quase inevitável a formação de uma nova “geração” de refugiados, 

exilados, migrantes forçados (CASTLES; MILLER, 1998; BECKER, 2006).  

Com o objetivo de impedir que países da América Austral se tornassem “outras 

Cubas20”, isto é, mais uma área de influência direcionada à esquerda, os norte-americanos 

intensificaram suas interferências, ao, por exemplo, patrocinar golpes na América Latina 

(FICO, 2008; GESTEIRA, 2014).  

Por outro lado, o golpe de 1964, que interrompeu o governo de João Goulart, não 

dependeu somente dos “anseios” dos Estados Unidos, mas, sim, da participação cívico-

militar de brasileiros que se opunham ao projeto político de país: nacionalista e popular21 

(REIS, 2014). Ainda segundo Reis, foram altos os custos do projeto de modernização nos 

moldes conservadores do país que nos levou ao capitalismo, pois produziu “perseguidos, 

presos, torturados, exilados ou mortos, é indizível a dor e a angústia de toda uma 

população empurrada em ritmos inéditos de mobilidade – social e geográfica” (2014, p. 

11).  

Sem dúvida, entre os fenômenos decorrentes do estado de exceção em alguns 

países da América Latina, o exílio foi apenas um dos “efeitos de uma política de 

extermínio inscrita na doutrina de segurança nacional” (YANKELEVICH, 2011, p. 14). 

Nesse contexto, os exílios faziam parte de um projeto de exclusão política de 

determinados grupos, tanto na escala local - Brasil, quanto na regional, com os países do 

sul-americano (MARQUES, 2011).  

Por sua vez, na atual conjuntura (2013-2021), as mensagens “ameaças à 

democracia”, “ataques ao estado democrático de direito”, “violam a constituição”, são 

corriqueiras nos noticiários brasileiros e indicam o atual processo de declínio do sistema 

democrático no país. Não obstante, o contexto de “crise da democracia” ultrapassa os 

trópicos, de tal forma, que até o presidente americano, Joe Biden, ciente do cenário que 

se impôs na última eleição presidencial dos EUA (2020), decidiu fundar a cúpula da 

Democracia. 

Os motivos para temer os “caminhos da democracia” são diversos, mas, neste 

momento, as preocupações com o sistema político são, sobretudo, fruto da recente 

 
20  A Revolução Cubana, liderada por Fidel Castro, derrotou o então opositor, Fulgêncio Batista (apoiado 

pelos EUA). Além disso, após a revolução, Cuba implementou o regime socialista (1961) e passou a 

estabelecer relações comerciais com a União Soviética e com a China (FICO, 2008). 
21 Descrito no próximo tópico. 
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ascensão de políticas antidemocráticas, ao redor do mundo (SINGER, ARAUJO, 

BELINELLI, 2021). Países como Hungria, Polônia, Turquia, Filipinas e Índia são apenas 

alguns exemplos da escalada autoritária, a qual inclui ataques às instituições 

governamentais, em sua maioria, de forma semelhante, ou seja, são eleitos por vias 

democráticas para, posteriormente, minar o regime político do país (NOBRE, 2020).  

Ao considerar a democracia um regime político caracterizado pela composição de 

normas e métodos, tais como as eleições, capazes de auxiliar na tomada de decisões 

coletivas, atingindo o maior número de interessados (BOBBIO, 2015). Mas, também, um 

regime político que garanta elementos das liberdades individuais, bem como as garantias 

aos direitos humanos conquistadas ao longo dos anos no campo da democracia (BOBBIO, 

2015), compreende-se melhor o regresso deste sistema político no Brasil.  

Segundo Singer, a deterioração da democracia ocorre em um processo gradual, de 

modo que não seja muito perceptível para a população, pois aparentemente as instituições 

democráticas estão funcionando, e tudo acontece conforme a lei, sem romper com a 

Constituição (BRASIL, 2020, p. 1). Nesse sentido, o processo de crise da democracia 

nem sempre é resultado da paralisação imediata das instituições governamentais, como 

ocorria nos golpes de Estado, liderados pelos militares (SINGER, 2020).  

A degradação das instituições brasileiras não iniciou com a eleição de Bolsonaro 

(2018), mas, em 2013, e desde então o país vivencia um ciclo de turbulências e regressão 

democrática (AVRITZER, 2019). 

Por fim, tais processos originaram e modificaram padrões da emigração 

internacional brasileira. De maneira que muitos desses cenários são refletidos nas 

características migratórias, influenciando assim em quem são os emigrantes 

internacionais de origem brasileira, para onde eles vão e por que vão embora do Brasil – 

tópicos do próximo capítulo. 

 

4. OS EMIGRANTES POLÍTICOS BRASILEIROS: PARALELOS E 

PARTICULARIDADES  

 

Neste capítulo buscou-se compreender quem são esses emigrantes internacionais 

de origem brasileira, e para isso, no primeiro momento foram utilizadas leituras 

autobiográficas, tocante ao tema, assim como a coleta de informações de meios 

(reportagens) não oficiais devido à escassez dos dados. Ao abordar a distribuição espacial 

dos migrantes, utilizaram-se mapas que apresentam informações retiradas de bibliografias 
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especializadas no tema, além da extração de dados oficiais do Refugee Data Finder 

Statistics/UNHCR. Resultando em uma análise dos paralelos entre as migrações que 

ocorreram nessas duas épocas e que são intrínsecas à presença de processos 

antidemocráticos.  

 

4.1 Quem?  

 

4.1.1 Ditadura Civil-Militar (1964-1985) 

 

Ainda que as mulheres não fossem o grupo majoritário de pessoas exiladas durante 

o estado de exceção brasileiro (1964-1985), elas atribuíram características ao fenômeno, 

inclusive, em sua heterogeneidade. Isso é perceptível, até mesmo, dentro do quadro de 

exiladas representadas no livro Memórias das Mulheres no Exílio, no qual foi possível 

identificar exiladas com múltiplas idades, profissões, motivações e formas de saída do 

Brasil, entre outras, subjetividades.  

No princípio do golpe, a grande maioria das mulheres que exilaram era formada 

por esposas que fugiam dos perigos da ditadura com seus maridos (CRUZ, 1999). 

Panorama diferente de quem acabou saindo do Brasil em torno dos anos de 1968, época 

em que muitas mulheres passaram a viver o exílio, em razão do próprio envolvimento 

delas na luta contra o regime, inclusive, fazendo parte da luta armada e dos sequestros de 

diplomatas estrangeiros (CRUZ, 1999). Vale salientar que a maior participação das 

mulheres na ditadura está ligada ao rompimento das “práticas e subjetividades femininas” 

que se iniciaram nas décadas de 1960 e 1970. Isso modificou os papéis e as dinâmicas 

das mulheres na sociedade, especialmente, na questão da maternidade como o “destino 

natural” delas (TELES, 2020, p. 371 e 372).  

Das exiladas que escreveram suas memórias na obra já citada, nota-se grande 

variação da faixa etária, entre os 13 e 60 anos de idade, logo, muitas delas experimentaram 

o exílio durante os primeiros anos de vida e outras em um momento em que já possuíam 

várias experiências acumuladas: 

 

Saí com quinze anos, foi em 1964, logo depois do golpe. [...] Não pensava que 

até hoje estaria fora! Quando soube da saída, o problema do pai já tava... ou 

seja, ele não corria perigo (DOWBOR, 1980, p. 102).  

 

O jovem saindo do seu país sofre, muito mais, porque afinal de contas está num 

processo de realização. Na minha idade já tinha a vida realizada. O que me 

faltava? Cinco anos para a aposentadoria. Tinha vinte e um anos de magistério 
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e dez como diretora de escola. Já havia feito algo. Fiz o que queria, o que 

pensei, porque realmente fiz bem, talvez isso tenha me dado uma capacidade 

de amadurecimento, uma certa tranquilidade na vida, uma espécie de 

desprendimento do que ficou realizado” (FREIRE, 1980, p. 200).  

 

Com relação às atividades profissionais exercidas antes do exílio observou-se, por 

meio das narrações, a concentração de mulheres militantes, estudantes universitárias, 

professoras e do lar (COSTA et al. 1980). A multiplicidade do exílio também vinha nas 

formas de saída do país, as quais ocorreram ora por via do banimento, do asilo político, 

com passaporte migratório, legalmente, ora atravessando as fronteiras de maneira ilegal 

etc. (COSTA et al., 1980).  

O perfil dos homens exilados era bastante variado, inclusive, se apresentava como 

o gênero de maior presença no processo exilar (CRUZ, 1999). No âmbito profissional as 

atividades não se resumiam apenas aos políticos, sindicalistas e jornalistas, se estendiam, 

também, aos educadores, cineastas, padres, professores, escritores, operários e estudantes 

(CAVALCANTI et al., 1978).  

No que se refere à faixa etária dos exilados, identificaram-se pessoas que 

nasceram na década de 1920 até a década de 1960, isso dentro da composição dos homens 

que narraram suas experiências na obra “Memórias do Exílio – Brasil 1964/19??”. Logo, 

tal cenário era semelhante ao das mulheres, em que muitos nasceram ou passaram a 

infância e adolescência no exílio, acompanhando os familiares, e outros foram em idades 

mais avançadas (CRUZ, 1999). 

Ao sistematizar os perfis dos exilados, como um todo, Cruz (1999) os dividiu em 

dois grupos, ou seja, nos exilados da geração de 1964 e 1968.  

 

[...] em geral, associa-se a primeira geração àqueles que se identificam com o 

projeto das reformas de base, ligadas aos sindicatos e a partidos políticos 

legais, como o PTB, ou ilegais, como o PCB. Quando foram para o exílio, já 

eram, na maior parte, homens maduros e definidos profissionalmente (CRUZ, 

1999, p. 50). 

 

[...] Os eventos e as lutas pós-1964 – o movimento estudantil, as passeatas as 
greves, a luta armada, os sequestros de diplomatas – são as referências. Quando 

partiram, ainda não possuíam, em sua maioria, uma profissão definida e 

vivenciaram o exílio em seus anos decisivos de formação como indivíduos e 

profissionais (CRUZ, 1999, p. 50). 

 

Portanto, entre a geração de 64 estavam Miguel Arraes, Leonel Brizola, João 

Goulart e Francisco Julião, e dependendo dos casos, o exílio se estendia às esposas e 

filhos (CRUZ, 1999). E, na geração de 68, os que saíam do Brasil incluíam os militantes 
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mais jovens, os que participavam das lutas armadas, guerrilheiros e guerrilheiras e 

banidos, tais como José Dirceu, Fernando Gabeira, Maria Auxiliadora Lara Barcellos e 

Vera Sílvia Araújo de Magalhães (CRUZ, 1999). Sendo a “maior parte dos atingidos era 

da classe média, escolarizada, intelectualizada, embora evidentemente, também tenha 

havido camponeses, operários e pessoas com nível de instrução baixa” (CRUZ, 1999, p. 

53). 

Todavia, é notória a escassez de material sobre a comunidade LGBTQIA+, de 

negros e negras, quilombolas, mulheres e indígenas, no período ditatorial, embora, nos 

últimos anos, tenham sido realizados esforços por parte de instituições, ativistas e 

pesquisadores, melhorando esse panorama. Nesse sentido, as memórias do exílio de 

Abdias do Nascimento e Célia, ambos negros, e que vivenciaram o exílio, mostram um 

fenômeno exilar diferente dos demais e para além da ditadura:  

 

Nasci no exílio. Minha situação neste depoimento é a mais paradoxal possível. 

Aqui estou eu, falando a intelectuais brancos, filhos das classes que oprimem 

as pessoas da minha cor há quatrocentos anos. Por esta e outras razões é preciso 

esclarecer desde já que minha situação é diferente da situação de vocês. Meu 

exílio é de outra natureza. Não começou em 1968 ou 1964, nem em momento 

algum dos meus sessenta e dois anos de vida. Hoje mais do que nunca, 

compreendo que nasci exilado, de pais que também nasceram no exílio, 

descendente de gente africana trazida à força para as Américas. 

(NASCIMENTO, 1976, p. 25).  

 

O sonho de todo mundo é voltar a viver no seu país, mas o meu país será esse 

que tá aí? (CÉLIA, 1980, p. 255) 

 

Na citação acima, o discurso de Nascimento (1976) alerta que o exílio dele não 

foi uma condição imposta, somente e, por causa, do estado de exceção brasileiro. Mas, 

sim, em razão do racismo como um processo contínuo da política do Estado brasileiro, 

ou seja, a exclusão com os afrodescendentes não é uma invenção e ação limitada ao 

período ditatorial, pois “[...] de fato todas as tendências políticas discriminaram, direta ou 

sutilmente, o negro no Brasil” (NASCIMENTO, 1976, p. 25). 

Nas memórias escritas por Célia percebemos tal perspectiva de maneira mais sutil, 

em que situações no Brasil – ultrapassam os perigos da ditadura – vão excluí-la por ser 

mulher negra.  Em seguida, ela relata a dificuldade de voltar da França com o título de 

mestre e ficar sem emprego: “Estava disposta a pegar qualquer coisa. Sou negra e pelo 

menos numa ocasião isso foi decisivo. Fiz um teste para secretária e fui recusada, 

teoricamente porque não passei. Um amigo que trabalhava lá me esclareceu. ‘Você 

acreditou nessa história? Secretária tem que ser loira!’” (CÉLIA, 1980, p. 256).  
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Posteriormente, a impossibilidade de Célia em ficar no Brasil é citada: “Aí 

apareceu um negócio, precisavam de alguém que falasse francês pra ir pra África. Eu não 

estava a fim de ir, queria era ficar. Foi um drama [...]. Mas fui pressionada porque não 

podia sobreviver” (CÉLIA, 1980, p. 256). Cabe destacar que Célia era militante e já havia 

sido presa e torturada pelo Dops, e para ela fica evidente que os problemas estavam muito 

vinculados a uma sociedade conservadora e racista. 

 Essa questão sobre as consequências dos crimes cometidos pelo Estado 

antidemocrático não como uma novidade, mas como um projeto de político contínuo, 

também, é debatida por Pereira (2020), que da mesma forma de Abdias Nascimento, 

percebe que o “elitismo e racismo são legados de séculos passados”, em que a ditadura 

não precisou fazer muito para piorar a situação e, até hoje, as bases do conservadorismo 

são mantidas mesmo após Constituição de 1988 (PEREIRA, 2020, p. 358 e 359).  

Entre as narrações utilizadas como referência da análise de Cruz (1999), percebe-

se que a maior parte dos relados não foi escrita por uma maioria de pessoas que faziam 

parte de grupos vulneráveis antes da ditadura, dessa forma, devemos nos ater ao porquê 

dessa lacuna nas memórias exilares da comunidade LGBTQIA+22, indígenas, 

quilombolas, negros.   

 

4.1.2 Ascensão da Direita Radical (2013 -2021) 

 

“Nova geração de políticos sai [...] do Brasil 'para ficarem vivos'. Políticos, 

acadêmicos e escritores suportaram o clima de mortes, ameaças e hostilidade 

remanescentes da ditadura militar.” 23 (PHILLIPS, 2019, p. 1).  

 

“Brasileiros refugiados somam mais de mil” (MELLO; DONASCI, 2014, p. 

1) 

 

As citações acima representam um recorte de quem são as pessoas que, cada vez 

mais, são impulsionadas a sair do Brasil, desde a ascensão da extrema direita no país. 

Desse conjunto de pessoas, destacamos dois grupos: os que se exilaram e o outro grupo 

de refugiados e solicitantes de refúgio. 

No que diz respeito aos autoexilados, nota-se que grande parte é integrada por 

figuras públicas, tais como Jean Wyllys, ex-deputado federal do Partido Socialismo e 

 
22 Um dos exílios conhecidos na comunidade LGBTQIA+ ao longo da ditadura aconteceu entre 

participantes do grupo de teatro e dança Dzi Croquettes que exilaram em Paris, em razão da censura às suas 

performances artísticas (SÃO PAULO, 2020). 
23 Tradução da autora. 
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Liberdade (PSOL) e Márcia Tiburi, professora e ex-candidata à governadora pelo Partido 

dos Trabalhadores (PT), todos filiados aos partidos de oposição ao governo (SUDRÉ, 

2021). Para Jean Wyllys, assim como para Márcia Tiburi, as perseguições e ameaças 

contra eles já existiam antes das eleições de 2018, mas, ao longo da campanha eleitoral e 

depois de eleito Jair Bolsonaro à presidência do Brasil, a situação se tornou pior (SUDRÉ, 

2021). 

Anos mais tarde, outra leva de ameaças a parlamentares e políticos tomou conta 

do país, novamente, nas eleições seguintes (2020), sendo as negras e travestis o alvo 

principal de ataques racistas e homofóbicos realizados por grupos neonazistas 

(BALLOUSSIER, 2021, p. 3). Dessa vez, Benny Briolly24, a primeira vereadora trans da 

cidade do Rio de Janeiro, decidiu sair do país após receber ameaças de morte 

(BALLOUSSIER, 2021, p. 3).  

No entanto, não só os políticos são os alvos dos mecanismos de perseguição da 

extrema direita, pois segundo Silva (2021) os jornalistas, pesquisadores, produtores de 

conteúdo, opositores do governo são alvo de violência de grupos de extrema direita, 

sobretudo, negras, mulheres e da comunidade LGBTQIA+. 

Entre os perfis das mulheres ameaçadas e que tiveram que deixar o Brasil, 

podemos destacar Débora Diniz e Larissa Bombardi, ambas do meio acadêmico com 

pesquisas que se opõem aos projetos da base aliada (bancada da Bala, Boi e Bíblia) do 

governo. Tendo em vista que Debora Diniz é antropóloga, professora da Universidade de 

Brasília (UNB) e ativista em favor do direito ao aborto, e Larissa Bombardi, pesquisadora 

do Departamento de Geografia da Universidade Estadual de São Paulo (USP), que 

publicou um “Atlas Geográfico do Uso de Agrotóxico no Brasil e Conexões com a União 

Europeia”, o que levou uma rede de supermercados da Escandinávia a boicotar os 

produtos brasileiros (SUDRÉ, 2021). 

De acordo com Mendonça e Passos (2021), o intuito de manter a existência do 

projeto de poder bolsonarista necessitou da construção do inimigo, em que os professores 

fazem parte. Tal processo começou antes das eleições de 2018, com o projeto Escola Sem 

Partido (ESP) criado em 2004 pelo procurador Miguel Nagib em conjunto com a 

sociedade civil organizada (MOURA, 2019). Atingindo o auge próximo às eleições de 

2018 com o amplo apoio de influenciadores digitais, atores, a direita intelectual, 

 
24 Decidiu pela volta. 
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religiosos, empresários, parlamentares e o Movimento Brasil Livre (MBL) 

(MENDONÇA; PASSOS, 2021). 

Desde, então, “[...] cria-se a figura do professor doutrinador, aquele que impõe 

temas e conteúdo que contradizem a vontade e a crença das famílias. Esta visão, de que 

cabe à família decidir sobre o que os filhos podem aprender ou não — como ressalta um 

dos slogans do movimento: “meus filhos, minhas regras” [...]” (MENDONÇA; PASSOS, 

2021). De modo que os professores passaram a ser cada vez mais monitorados, 

perseguidos e censurados pela direção das escolas, pelos pais e estudantes, os políticos, 

entre outros (MENDONÇA; PASSOS, 2021).  

Isso acabou originando uma espécie de fuga dos docentes e pesquisadores, tanto 

que a organização Scholars at Risk (SAR), cujo objetivo é oferecer auxílio e defender os 

direitos humanos acadêmicos em todo mundo, constatou que, após as eleições de 

Bolsonaro em 2018, 48 acadêmicos brasileiros solicitaram ajuda da organização (SILVA, 

2021). Sendo que nas duas décadas anteriores do ano eleitoral (2018), apenas 4 pessoas 

de origem brasileira procuraram auxílio da SAR (SILVA, 2021). Assim como relata 

Robert Quinn, diretor-executivo do SAR: 

 

Chama a atenção, dentro desse grupo, a presença de professores, 

pesquisadores, alunos de mestrado e doutorado. Entre eles, há os que foram 

para o autoexílio e os que permaneceram no Brasil, mas vivem com medo. 

Desde 2017, pelo menos 41 acadêmicos brasileiros que se sentem inseguros 

buscaram ajuda das organizações sem fins lucrativos Scholars at Risk (SAR), 

com sede na New York University. Entre setembro de 2019 e o presente 

momento, foram seis casos (LISBOA, 2021). 

 

A organização possui uma rede de 500 universidades de diversos países que dão 

suporte para docentes perseguidos e ameaçados de morte que querem deixar o país de 

origem temporariamente. Tal forma de ajuda, provavelmente, explica o porquê em alguns 

casos os exilados não busquem proteção, por meio do status de refugiado.  

Outros exemplos de saídas do Brasil, relacionadas às atividades profissionais dos 

indivíduos, incluem Alexandre Bernardino Costa, professor da UNB, David Nemer, 

professor da USP, Anderson França, escritor e ativista nas favelas, e Ilona Szabó, 

especialista em políticas públicas e políticas de drogas, presidente do Instituto Igarapé 

(PHILLIPS, 2019; LISBOA, 2020; SILVA, 2021).  

Mas quem são os refugiados e solicitantes de refúgio advindos do Brasil? Levando 

em consideração a seguinte definição de refugiado do Acnur, “são pessoas que estão fora 

de seu país de origem devido a fundados temores de perseguição relacionados a questões 
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de raça, religião, nacionalidade, pertencimento a um determinado grupo social ou opinião 

política, como também devido a grave e generalizada violação de direitos humanos e 

conflitos armados”, podemos supor que os brasileiros protegidos por esse estatuto 

sofreram algumas das condições acima.   

Entretanto, com intuito de identificar o perfil de brasileiros refugiados nos últimos 

anos, foram coletadas informações de reportagens da Folha de São Paulo, publicadas em 

2014 e 2019, que permitem realizar essa abordagem, mesmo que de forma precária pela 

escassez de dados. Vejamos no quadro 2 as motivações dos brasileiros no mundo e, 

especificamente, nos EUA (2014), assegurados pelo status de refúgio, conforme os 

seguintes textos jornalísticos: Brasileiros refugiados somam mais de mil e Pedidos de 

asilo e deportações na fronteira de brasileiros crescem nos EUA. 

 

Quadro 2 - Motivações de brasileiros refugiados para sair do Brasil 

Fonte: Elaborado pela autora com dados extraídos de MELLO; DONASCI, 2014; MOURA (2019). 

 

No quadro 2, os fatores dos brasileiros para solicitar refúgio possibilitaram 

aproximar-se das características do perfil dos que solicitam e possuem o status de 

refugiados. Nesse sentido, nota-se que tais indivíduos correspondem, parcialmente, aos 

grupos vulneráveis, tais como mulheres, comunidade LGBTQIA+, população negra, 

indígena, ativistas, entre outros.  Isso confirma que os crimes contra os direitos humanos 

e as perseguições têm sido direcionadas, majoritariamente, a determinadas comunidades 

e grupos sociais no Brasil.  

Como, por exemplo, no relatório da ONU, o qual afirma que entre os anos de 2015 

e 2019, 173 brasileiros, entre líderes comunitários, ativistas, ambientalistas e defensores 

dos direitos humanos, foram executados no país (CHADE, 2021).  

Motivos de refúgio de 

brasileiros (2014) 

 

Motivos de refúgio de 

brasileiros nos EUA 

(2014): 

Motivos de refúgio de 

brasileiros nos EUA 

(2019): 

Vítimas de tortura e 

violência 
Violência policial 

Perseguição e violência por 

gênero ou orientação sexual 

Ativistas na Amazônia 
ameaçados de morte 

Ameaça de traficantes de 
drogas 

Perseguição policial 

Medo de perseguição de 

policiais corruptos e 

integrantes de milícias e 
traficantes de drogas 

Discriminação racial sofrida 

por afrodescendentes 
Condições econômicas 

Testemunhas de crimes 

cometidos por policiais 

Ameaças a ativistas 

ambientais 

 

     Condições políticas 
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No dossiê da Associação Nacional de Travestis e Transexuais (Antra), é divulgado 

que o ano de 2020 foi o “mais sangrento”, com 175 assassinatos de travestis e transexuais 

(MINUANO, 2021). Mantendo, assim, o Brasil no topo dos países que mais matam 

pessoas trans no mundo. Sendo que no ano de 2020, a faixa etária entre as transexuais 

assassinadas variava entre 15 e 29 anos de idade, e 78% eram vítimas pretas e pardas 

(MINUANO, 2021). Além disso, a secretária política da Antra, Bruna Benevides, 

relaciona o aumento da violência contra as pessoas trans com o cenário político do país. 

“É uma campanha de ódio que chama de combate à ideologia de gênero” (BENEVIDES 

apud MINUANO, 2021, p. 2). 

 Entre as trans brasileiras que conseguiram se refugiar do país, Fernanda Falcão, 

29 anos de idade, travesti, negra, nordestina, técnica de enfermagem, ativista 

LGBTQIA+, configura como uma das trans brasileiras que receberam auxílio de ONGs 

de outros países, e hoje passa pelo processo de conseguir o status de refúgio na Espanha. 

Para ela, assim como para outras, viver no Brasil significa sobreviver escondida para não 

sofrer: “Na condição de mulher negra e transgênero, vivencio essa desumanização não só 

social, mas institucional” (FALCÃO apud MADEIRO, 2022, p. 3). Destino semelhante 

ao de Maria Clara Sena, negra, nordestina, transexual, que também teve que deixar o 

Brasil após sofrer inúmeras ameaças. Escolhendo o Canadá para solicitar o refúgio, 

devido à presença de debate sobre os direitos acerca da comunidade LGBT. 

Nesse contexto, vale ressaltar a observação do advogado especialista em direitos 

LGBT, Brasil Thales Coimbra, ao trazer à tona que a migração de brasileiras transexuais 

para outros países mudou nas últimas décadas:  

 

[...] esse movimento de pessoas trans indo para fora sempre existiu, mas até 

meados dos anos 2000 era mais ligado à prostituição e nos últimos anos tem 

sido mais pela busca de sair do país para ter uma vida mais segura 

(COIMBRA apud LOUREIRO, 2016, p. 3). 

 

Como um dos motivos mais presentes, violência policial, perseguição da polícia 

e testemunhas de crimes cometidos por policiais indicam uma polícia mais violenta e 

atuando de maneira criminosa. Segundo aponta Comissão Interamericana de Direitos 

Humanos:  

 

A CIDH observa com imensa preocupação o fato de que parte significativa e 

crescente da violência letal no Brasil é causada pela ação de agentes estatais. 
Segundo dados das Secretarias Estaduais, entre 2009 e 2018 um total de 35.414 

pessoas foram mortas em decorrência de ação policial (em serviço e fora de 
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serviço). Entre 2013 e 2018, esse número aumentou em 178,5%, saltando de 

2.212 para 6.620. No mesmo período, o número geral de mortes aumentou em 

6,5%, saltando de 53.646 para 57.117 (CDIH, 2021, p. 115 E 116). 

 

Ademais, as vítimas da violência policial são, em sua maioria, jovens, negros e 

com baixa renda (CDIH, 2021). Destaca-se, também, a declaração da secretária especial 

de Direitos Humanos do Governo Federal sobre a queda do número de pessoas protegidas 

pelo Programa de Vítimas e Testemunhas Ameaçadas (Provita), passando de 1.048 para 

quase 500 pessoas, ainda que o número de procura pelo programa tenha aumentado 

(NOSSA; SERAPIÃO, 2017), deixando as pessoas ameaçadas, perseguidas, pela 

sociedade civil e pelo Estado sem condições de se protegerem.  

Outro perfil de solicitante comum do Brasil é o que utiliza o refúgio como 

ferramenta para regularizar a migração econômica (GRADILONE, 2009). Em um dos 

exemplos, mostrado pela reportagem da Folha de São Paulo, Aluízio, refugiado no 

Canadá, revela que “todos os brasileiros que entraram como refugiados na minha época 

diziam que estavam fugindo de violência – em alguns casos, era verdade, mas alguns 

inventavam” (MELLO; DONASCI, 2014, p. 3).  

Já Sérgio Santana, 47 anos, cita sobre a vulnerabilidade econômica como o real 

motivo para ir embora: “Estava mal de dinheiro, um amigo meu disse que era fácil 

conseguir refúgio. Inventei uma história de que tinha me envolvido em um acidente de 

carro em que uma pessoa morreu e que por isso estava sendo perseguido [...] mas eles 

descobriram que era mentira” (SANTANA apud MELLO; DONASCI, 2014, p. 3). Com 

a negativa do pedido, Santana acabou retornando para o Brasil. 

 Nesses casos, muitos são os migrantes que contratam agenciadores locais e depois 

coiotes para fazer a travessia do Brasil, México e EUA (MOURA, 2019). Segundo 

Natalícia Tracy, diretora da ONG Brazil Worker Center, muitos brasileiros que 

atravessam as fronteiras para os EUA podem ser presos por 2 até 40 dias, sendo que no 

governo Trump as famílias foram separadas no processo (MOURA, 2019). Além disso, 

segundo apontam as informações, 563 casos de solicitação de refúgio foram julgados até 

meados de 2019, ultrapassando os anos de 2005 a 2009 juntos, analisando o total de 520 

casos (MOURA, 2019).  

Dessa forma, a elevação da quantidade de brasileiros que solicitam asilo 

acompanha o aumento da crise econômica do Brasil, assim como cita Sueli Siqueira, 

pesquisadora de imigração da Univale: “Se no início dos anos 2000 as pessoas migravam 

ganhando um ou dois salários-mínimos e procuravam uma vida melhor, hoje as pessoas 
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estão sem emprego e sem esperança de conseguir um em breve” (apud MOURA, 2019, 

p. 5).  

 

4.2 Onde?  

 

4.2.1 Ditadura Militar  

 

A distribuição espacial dos exilados durante a Ditadura Militar não apresentou um 

padrão único até o fim do regime militar, especialmente, em virtude das transformações 

políticas ocorridas nos países tidos como acolhedores, no início do estado de exceção no 

Brasil.  

Para Cruz (1999), essa diferença das rotas exilares é identificada nas 

características das gerações de exilados de 1964 e 1968, embora ambas as gerações 

compartilhassem o sentimento comum, de preferencialmente, não experimentar o exílio 

para além das fronteiras latino-americanas. Um dos fatores, para tal compreensão, estava 

relacionado à ideia dos próprios exilados, de que o contexto exilar não se prolongaria por 

tanto tempo, e dessa forma, as primeiras opções de destino correspondiam a um lugar 

geograficamente mais próximo do Brasil (CRUZ, 1999).  

Outra explicação consiste na propensão dos exilados de escolher vivenciar o 

contexto revolucionário nos “ares” latino-americanos, ainda mais após a Revolução 

Cubana e a “experiência socialista de Allende” (CRUZ, 1999; MARQUES, 2011). 

Todavia, esse cenário mudaria após a sequência de golpes que marcaram parte da 

América austral, principalmente, o golpe chileno de 11 de setembro de 1973 (CRUZ, 

1999). 

No primeiro momento, os exilados da geração de 1964 foram mais em direção ao 

México, Chile, Bolívia, Argentina, Cuba e Uruguai, sendo que há registros de brasileiros 

em exílio na França e na Argélia, sendo a maior concentração nas cidades de Santiago 

(Chile) e Paris (França) (CRUZ, 1999). Ainda segundo Cruz (1999, p. 90), “o exílio no 

Uruguai foi como um prólogo, como uma primeira fase da primeira fase e teve 

características muito particulares”.  

 Nesse ponto, é importante retomar as supracitadas características do grupo de 

exilados de 1964, as quais apontam um grupo formado majoritariamente por figuras 

públicas, com laços políticos desde a época de 1945 e líderes de grupos de oposição à 
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ditadura (CRUZ, 1999). Vejamos, no mapa, a representação espacial do fluxo de exilados 

brasileiros da geração de 1964. 

 

Mapa 1 - Fluxo de exilados de origem brasileira, geração de 1964 

 

Fonte: MARTINEZ, JHAM; SANTANA, LB (2022). 

 

A configuração socioespacial presente no Mapa 1 reflete a predileção dos exilados 

em permanecer na América Latina (México, Chile, Bolívia, Argentina, Cuba e Uruguai) 

e, também, na posição acolhedora desses países que se estendeu pelos primeiros anos do 

golpe militar.  

Como um dos aspectos de mudanças, podemos citar a adição de países dos 

destinos na rota dos exilados, sobretudo, os advindos do banimento25, tendo em vista que 

os brasileiros que sofreram com o Ato Institucional 13 e foram aceitos pelo governo da 

Argélia seguiram, depois, em direção a Cuba, com objetivo de realizar treinamento de 

guerrilheiro, e/ou para o Chile vivenciar o governo socialista e democrático de Allende 

(CRUZ, 1999). Vejamos abaixo, no Mapa 2, a representação desse movimento. 

 
25 O primeiro grupo aceito pelo governo do México em 1969, já em 1970, e a Argélia acolheu os banidos 

e, no ano seguinte, o Chile (LUIZ, 2010). 
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Mapa 2 - Fluxo de exilados de origem brasileira, geração de 1968 

 

Fonte: MARTINEZ, JHAM; SANTANA, L.B (2022). 

 

No entanto, a mudança mais significativa na distribuição espacial dos exilados 

durante a Ditadura Militar ocorreu quando a abertura dos países da América Latina para 

os exilados brasileiros fechou o cerco, a partir de uma sequência de ditaduras instauradas 

no sul da América (ver tabela 1), especialmente, após a deposição de Salvador Allende 

no Chile em 1973, significando “a derrota da revolução na América Latina”, conforme 

descreve Cruz (1999). 

 

[...] começou uma outra fase do exílio brasileiro. Novas partidas. Ficar na 

América Latina foi impossível para a maioria e deixar o continente teve um 
sentido simbólico importante. O exílio no exílio. O exílio não só do Brasil, mas 

agora da América Latina. A derrota da experiência chilena, a onda reacionária 

que arrasava o continente. O povo chileno, com toda a tradição democrática, 

abatido sob os novos tempos, massacrado pelo terror. Haveria ainda 

esperança? (CRUZ, 1999, p. 87). 

 

Diante desse contexto, os exilados brasileiros abriram uma corrida pela aprovação 

ao pedido de asilo em países fora do roteiro estabelecido pela geração de 1964, sendo 

assim, o leque de tentativas se dispersava na sua maioria para a Europa (CRUZ, 1999).  
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Na tabela 1, abaixo, nota-se a sequência de golpes de Estado nos países da América 

Latina. 

 

Tabela 1 - Sequência de Golpe de Estado na América Latina 

Fonte: Emir Sader (Enciclopédia Latino-Americana) e adaptação de Gesteira (2014, p. 5) 

 

Aliás, países como Argentina, México, Panamá e Venezuela que antes acolhiam 

os brasileiros passaram a reprová-los. Mas, no período em que os exilados e refugiados 

brasileiros fugiam da Ditadura Militar no Chile, os países acima permitiram a estadia dos 

exilados brasileiros nas embaixadas, até serem aceitos como refugiados por outros países 

(CRUZ, 1999). Além disso, os governos solicitaram a saída dos exilados já estabelecidos 

nesses países. 

  

País Ano do Golpe de Estado  

Argentina 
  

1966 
    

1976 

Bolívia 
 

1964 
      

Brasil 
 

1964 
      

Chile 
     

1973 
  

Equador 
    

1972 
   

Paraguai 1954 
       

Peru 
   

1968 
  

1975 
 

Uruguai 
     

1973 
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Mapa 3 - Fluxo de exilados de origem brasileira, após o golpe no Chile, 1973 

 

Fonte: MARTINEZ, JHAM; SANTANA, L.B (2022). 

 

No mapa acima, os contrastes entre o fluxo dos exilados do grupo de 1964 para o 

grupo de 1986 ficam nítidos, com a mudança de direção dos exilados, com eles rumo a 

outros países com destaque para a Europa, deixando um “vazio” na região da América 

Austral. Há, também, um nível maior de dispersão global dos exilados, incluindo países 

como Angola, Argélia, Áustria, Bélgica, Canadá, Cuba, Dinamarca, Espanha, Estados 

Unidos, França, Guiné-Bissau, Inglaterra, Itália, Moçambique, Polônia, Portugal, 

República Democrática Alemã, República Federal da Alemanha, Suécia, Suíça, União 

Soviética, entre outros (CRUZ, 1999).  

Todavia, cabe alertar ao leitor que “houve um deslocamento de interesse de países 

como Cuba e Chile para a Europa ocidental. A revolução em evidência na primeira fase, 

aos poucos, cedeu um lugar à temática da democracia. Paris tornou-se a capital do exílio 

da segunda fase (CRUZ, 1999, p. 57).  
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Mapa 4 - Retorno dos refugiados brasileiros na Ditadura Militar de 1979 a 1984 

 

Fonte: MARTINEZ, JHAM; SANTANA, L.B (2022). 

 

No momento em que se iniciou o processo de abertura democrática, entre o final 

dos anos 1970 até meados da década de 1980, aliado à promulgação da Lei da Anistia em 

1979, parte dos exilados decidiram pelo retorno ao Brasil (CRUZ, 1999). Além disso, 

para o Acnur, assim que o país não represente mais risco de vida, o refugiado perde seu 

status e muitos consequentemente voltam para o país de origem (CRUZ, 1999).  

 Apesar da ausência de dados oficiais para determinar quantos refugiados políticos 

ou pessoas que migraram (neste trabalho identificados como exilados), o Comitê 

Intergovernamental para as Migrações Europeias (Cime), instituição financiada pelo 

Acnur e responsável pela mobilidade dos refugiados e ex-refugiados, registrou a 

quantidade de brasileiros com status de refugiados que receberam junto aos seus 

familiares passagens26 de volta para o Brasil.  

 
26 Conforme Cruz (1999, p. 278), o Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados se dispôs a 

pagar as passagens de volta para os refugiados e familiares. 
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De acordo com Cruz (1999), os dados do Cime foram de 327 exilados brasileiros 

que retornaram ao Brasil entre 197927 e 1984, mas que por si só não representam o número 

real das pessoas que decidiram pelo retorno ao Brasil, e muito menos a quantidade de 

exilados de origem brasileira distribuídos no mundo em decorrência do regime. Mas, a 

partir das informações cedidas, foi possível realizar a representação espacial do retorno 

de refugiados e brasileiros e confirmar a grande expressão de brasileiros exilados nos 

países europeus no final da ditadura. 

 

4.2.2 Ascensão da Direita Radical  

 

De acordo com os dados extraídos do Refugee Data Finder/UNHCR, a 

distribuição espacial dos refugiados e dos solicitantes de refúgio de origem brasileira 

representa o processo de mudanças do contexto emigratório brasileiro nos últimos anos.  

Os mapas seguintes representam as distribuições espaciais dos refugiados de 

origem brasileira e a tabela 2 mostra os fluxos dos solicitantes de refúgio nos primeiros 

anos dos governos, Fernando Henrique Cardoso (1995), Luís Inácio Lula da Silva (2003), 

Dilma Rousseff (201428), Michel Temer (2016) e os anos do governo Bolsonaro.  

Ao longo dos anos, de maneira gradual, a variação dos destinos dos refugiados 

aumentou, como por exemplo, no ano de 1995 havia três países de destino dos refugiados 

brasileiros (EUA, Canadá e Suécia) e no ano de 2003 a quantidade aumentou para 6 - ver 

Mapas 5, 6 e 7. Tal tendência se estende também para a distribuição espacial dos 

solicitantes de refúgio - ver tabela 2. 

 
27 Ano da promulgação da Lei da Anistia (CRUZ, 1999). 
28 Esse mapa representa 2013 e não o primeiro ano das eleições da Dilma Rousseff, em 2014. 
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Mapa 5 - Fluxo dos refugiados de origem brasileira, 1995 

 

Fonte: MARTINEZ, JHAM; SANTANA, L.B (2022). 

Mapa 6 - Fluxo dos refugiados de origem brasileira, 2003 

 

Fonte: MARTINEZ, JHAM; SANTANA, L.B (2022). 
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Mapa 7 - Fluxo dos refugiados de origem brasileira, 2011 

 

Fonte: MARTINEZ, JHAM; SANTANA, L.B (2022). 

 

Verifica-se que em 2013 as variações dos destinos de ambos os fenômenos passam 

um pouco mais de uma dezena e em direção aos países do norte - ver Mapa 8.  
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Mapa 8 - Fluxo dos refugiados de origem brasileira, 2013 

 

Fonte: MARTINEZ, JHAM; SANTANA, L.B (2022). 

Mapa 9 - Fluxo dos refugiados de origem brasileira 2016 

 

Fonte: MARTINEZ, JHAM; SANTANA, L.B (2022). 
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Mapa 10 - Fluxo dos refugiados de origem brasileira, 2018 

 

Fonte: MARTINEZ, JHAM; SANTANA, L.B (2022). 

 

Com relação aos refugiados, percebe-se uma elevação intensa dos destinos dos 

refugiados de 2018, quando são 15 países de destino, e chegam a 25 em 2020. Além disso, 

identificaram-se o pedido de refúgio e o acolhimento de refugiados brasileiros em países 

da América Latina nos últimos anos, especialmente em 2020. Sendo que a maioria dos 

refugiados oriundos do Brasil se encontra nos Estados Unidos (em todos os anos), 

destacando-se também como destinos dos refugiados, Canadá, México, e recentemente, 

Itália e Espanha - ver Mapas 12, 13 e 14.  
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Mapa 11 - Fluxo dos refugiados de origem brasileira, 2019 

 

Fonte: MARTINEZ, JHAM; SANTANA, L.B (2022). 

 

Mapa 12 - Fluxo dos refugiados de origem brasileira, 2020 

 

Fonte: MARTINEZ, JHAM; SANTANA, L.B (2022). 
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Mapa 13 - Fluxo dos refugiados de origem brasileira, 2021 

 

Fonte: MARTINEZ, JHAM; SANTANA, L.B (2022). 

 

No que se refere aos solicitantes de refúgio, percebe-se um salto maior na 

distribuição dos países de destino dos refugiados no ano de 2018, no qual havia 24 países 

com requerimento dos solicitantes de refugiados, enquanto, em 2016, eram apenas 13 

países com solicitações de refúgio. Seguindo a tendência da distribuição espacial dos 

refugiados, os EUA aparecem como o país com mais pedidos de reconhecimento do status 

de refúgio de brasileiros; em sequência destacam-se Canadá, Itália, México e Espanha - 

ver tabela 2. A elevação de requerimentos para refúgio em países latino-americanos 

seguiu as tendências de distribuição espacial dos refugiados, sobretudo com relação ao 

aumento de pedidos para o México29 - conferir nos dados abaixo. 

  

 
29 Esse fenômeno pode estar relacionado à lei do período do presidente Trump, em que era necessário 

solicitar o refúgio em um país antes de apresentar a sua solicitação nos USA, pois caso contrário não se 

fazia a audiência preliminar – Lei de 16/07/19. 
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Tabela 2 - Distribuição dos solicitantes de refúgio brasileiros por país de residência 

Origem Destino 2000 2003 2011 2013 2016 2018 2019 2020 

Brasil Alemanha   5 9 26 29 46 50 
Brasil Argentina     5 9 7 10 
Brasil Austrália 16 18 10 7 16 54 119 183 
Brasil Bélgica      20 7 285 
Brasil Canadá 55 671 95 25 49 392 517 508 
Brasil Chile      5   

Brasil Costa Rica     5 5 12 13 
Brasil Equador   5   8 15 15 
Brasil Espanha     20 185 960 975 
Brasil EUA 573 556 36 453 3478 7378 9217 13245 
Brasil Finlândia    5  5   

Brasil França    5   10 13 
Brasil Grécia      9 14 12 
Brasil Holanda 5        

Brasil Irlanda  11 12 14 35 146 178 211 
Brasil Israel      6 7 8 
Brasil Itália    7 82 203 154 231 
Brasil Japão   5      

Brasil México       543 757 
Brasil Noruega   8      

Brasil 
Nova 

Zelândia 
 5   6  7 6 

Brasil Panamá     5 6 6  

Brasil Paraguai       5 5 
Brasil Peru      5 10 12 
Brasil Portugal      5 18 13 

Brasil 
Reino 
Unido 

  21 21 28 62 143 245 

Brasil 
Coreia do 

Sul 
     5 8 18 

Brasil Suécia  5    20 14 22 
Brasil Suíça     5 5 5 5 
Brasil Uruguai    5  8 14 15 
Brasil Total 649 1.266 197 551 3.760 8.570 12.036 16.857 

Fonte: Adaptação de Fagundes (2016); Dados extraídos no Refugee Data Finder/UNHCR 
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4.3 Por quê?  

 

4.3.1 Ditadura Militar (1964-1985)  

 

As respostas variaram. Múltiplas situações exemplificaram as mais diferentes 

possibilidades e combinações. As razões para deixar o país foram desde o 

banimento até a recusa a viver sob uma ditadura, mesmo que não houvesse 

uma perseguição direta. As dúvidas, muitas vezes, repetiram-se mais tarde, em 

outros países, em outras conjunturas e circunstâncias que também impuseram 

a partida (CRUZ, 1999, p. 61) 

 

Essa citação faz referência a como o exílio funcionou para impulsionar a exclusão 

política com objetivo de afastar as pessoas que representavam um projeto político 

antagônico (MARQUES, 2011). Dessa forma, os militares lançaram mão de uma 

estrutura de controle com objetivo de abafar toda forma de liberdade, ideais políticos, 

expressão e contestatórias ao governo militar (CRUZ, 1999). 

Esse sistema repressivo foi montado para impedir e ou desencorajar aqueles que 

quisessem viver com outros ideais que não os delineados pelos apoiadores do regime. 

 

O SNI (Serviço Nacional de Informações), as DSIs (Divisão de Segurança e 

Informações), o CIEx (Centro de Informações do Exterior do Ministério das 

Relações Exteriores), FA-2 (segunda seção do EMFA), os E-2 (Serviços 

Secretos do Exército), os M-2 (Serviços Secretos da Marinha), as A-2 

(Serviços Secretos da Aeronática), as S-2 (segundas seções dos três 

ministérios, distribuídas em cada organização militar), o CIE (Centro de 

Informações do Exército), os adidos do Exército (ADIEX), o CISA (Centro de 

Informações de Segurança da Aeronáutica), os adidos aeronáuticos (ADIAer), 

o CENIMAR (Centro de Informações da Marinha), os adidos navais 

(ADIDAL), os serviços secretos da Polícia Federal, os DEOPS (Departamento 
de Ordem Política e Social) e as P-2 (Serviços Secretos da Polícia Militar), os 

CODIS e os DOIS (Centro de Operações de Defesa Interna e Destacamentos 

de Operações Internas) e, em cada município, a Divisão Municipal (DM), 

subordinada ao DOPS (QUADRAT, 2004 apud MARQUES, 2011, p. 42). 

 

A citação acima demonstra como a vida das pessoas estava cercada por aparatos 

de vigilância, controle e punição, que se infiltraram em suas muitas instâncias. Então, 

criou-se um estado de incertezas nessas pessoas, desdobrando-se nos exílios, que eram 

uma maneira de muitos escaparem das perseguições, prisões, torturas e morte. 
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4.3.2 Ascensão da Direita Radical (2013-2021) 

 

A criminosa e pesada campanha de destruição da minha imagem pública com 

fake news e mentiras e a execução covarde e brutal de Marielle Franco deram-

se a exata medida do perigo real que eu corria e o vislumbre do que o Brasil se 
transformaria quando o genocida tomasse posse (WYLLYS, 2020, p. 2). 

 

Na reportagem intitulada “Brasileiros refugiados somam mais de mil”, foi 

elencado que vítimas de tortura ou violência, ativistas na Amazônia ameaçados de 

morte, medo de perseguições de policiais corruptos, integrantes de milícias e traficantes 

de drogas, bem como testemunhas de crimes cometidos por policiais são as principais 

razões para os brasileiros pedirem refúgio para outros países (MELLO; DONASCI, 

2014). 

 Segundo o relato da advogada especializada em refúgio nos Estados Unidos, 

Kristina Gasson, está cada vez mais difícil os brasileiros conseguirem o status de refúgio 

nos EUA, devido ao contexto promissor do Brasil, até então, quando estava prestes a 

sediar a Copa do Mundo (MELLO, DONASCI, 2014). Portanto, ressalta-se que o 

contexto do local de origem do solicitante de refúgio é um dos fatores que estabelecem 

se o país possui condições de proteger o solicitante de refúgio. 

No aspecto específico dos pedidos de refúgio enviados por brasileiros para os 

EUA, Kristina Gasson relata na reportagem de Mello e Donasci (2014) que a violência 

policial, ameaça de traficantes de drogas, discriminação racial e as ameaças a ativistas 

ambientais na Amazônia se destacam como as maiores causas apresentadas pelos 

brasileiros para se refugiarem nos Estados Unidos. Cabe ressaltar a alusão na mesma 

reportagem sobre requerimentos de refúgio vindos de brasileiros que não se enquadram 

nas condições impostas pelo Estatuto dos Refugiados ou não condizem com a condição 

real do solicitante. 

Já na matéria Pedidos de asilo e deportações na fronteira de brasileiros crescem 

nos EUA, de 2019, o relato cedido pela advogada Shirley Cussick, que auxilia os 

imigrantes que vão para as cidades de Branch e Newark, afirma que o número de pedidos 

de brasileiros por refúgio cresceu. Além disso, outros advogados e organizações que 

orientam os brasileiros nas comunidades de Massachusetts, Flórida e Connecticut 

também afirmam o aumento de chegada de brasileiros (MOURA, 2019). 

Entre as causas mais comuns usadas pelos brasileiros para conseguir o refúgio 

estão violência de gênero ou orientação sexual, perseguição policial, condições 
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econômicas ou políticas e até mesmo perseguição de agiotas e briga por herança30 

(MOURA, 2019). Moura também cita que as razões acima são “argumentos com 

pouquíssimas chances de convencer as autoridades, em um processo que pode durar uns 

três a sete anos. Ainda que exista relatos legítimos de perseguição, não é o caso da 

maioria, dizem os pesquisadores” (MOURA, 2019, p. 4). 

Para Gradilone (2009), há relação crescente entre asilo, refugiado e imigrante, 

pois os requerimentos de refúgio são, por vezes, utilizados como estratégia para a 

imigração. Outra questão relevante a considerar é a característica da emigração brasileira 

que “segue os altos e baixos da economia: o aumento da inflação, do desemprego, e da 

pobreza estão entre as causas do crescimento da ida de brasileiros aos EUA” (MOURA, 

2019).  

  

 
30 Segundo relatado cedido pela advogada Renata Castro para a reportagem da Folha de São Paulo, a 

motivação de agiotagem e herança citada pelos brasileiros como motivo para refugiar é fator com que os 

coiotes doutrinam os brasileiros para dizerem isso na entrada (MOURA, 2019).  



94 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A pesquisa elaborada foi guiada, em sua essência, na direção de investigar o 

comportamento das emigrações internacionais brasileiras em paralelo à degradação da 

democracia nos contextos da Ditadura Civil-Militar de 1964 a 1985 e da ascensão da 

Direita-Radical entre os anos de 2013 e 2021.  

Deste percurso vale a pena considerar que houve no Brasil uma tendência ao 

impulsionamento das emigrações internacionais e de “novos” padrões migratórios, 

tanto durante o estado de exceção, mais ao final do século XX, quanto na recente 

autoproclamada democracia bolsonarista. 

A partir dos autores estudados, foi possível aprender e avançar. Um dos 

aprendizados é sobre o entendimento das emigrações internacionais relacionadas a 

processos antidemocráticos, por vezes, não possuindo apenas a condição política como 

ponto central da migração, ao ponto de sua configuração ser contornada por outros 

elementos, inclusive, os socioeconômicos. 

Ainda mais quando, de um lado, a crise institucional é um dos fatores para a crise 

econômica, o que é o caso do Brasil, principalmente, no segundo contexto analisado 

(NOBRE, 2020). Por outro lado, é possível que a questão política leve o migrante a ter 

dificuldades de trabalhar, pois o próprio ofício é alvo da degradação democrática, 

como, por exemplo, no caso de alguns professores, os quais são ameaçados ao ponto 

de ser exonerados do cargo ou decidirem por optar a não trabalhar em razão de 

ameaças.  

Em face disso, é válido reconhecer a fluidez das migrações, como dos refugiados, 

dos exilados ou dos migrantes econômicos, para que seja possível uma pesquisa mais 

verossímil. Ao mesmo tempo, é importante compreender a necessidade de moldar os 

padrões migratórios como uma forma de assegurar os direitos de quem migra – ao criar 

um diálogo –, ao qual corresponda com os critérios do direito internacional e 

consequentemente das políticas migratórias aplicadas pelos Estados. Mesmo que nem 

sempre esse “diálogo” seja uma via de mão dupla.  

É importante ressaltar a preocupação de quem pesquisa e trabalha com o tema e 

do próprio Acnur com a credibilidade do direito internacional do refugiado, diante da 

utilização do status do refúgio para regularizar outras formas de migração. Segundo 

apontam os autores, tal prática poderia levar os países signatários do instituto e até 

mesmo aqueles que não são a colocar em descrédito os direitos dos refugiados, dando 
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sequência à aplicação de políticas migratórias cada vez mais restritivas.  

Aliás, nota-se que um dos motivos para a elevação do número de solicitações de 

refúgio, dos últimos anos, feitas por brasileiros, é uma estratégia dos migrantes 

econômicos de migrarem de forma regularizada (FAGUNDES, 2016). 

Ao longo do estudo, constatou-se, também, que a migração no Brasil antes da 

ascensão da direita radical, estava parcialmente ligada a problemas democráticos, uma 

vez que havia dificuldade de os direitos humanos fundamentais abarcarem todos os 

brasileiros. Já depois de 2013, as migrações ligadas à desigualdade socioeconômica 

ganharam reforço das migrações dos brasileiros para outros países por causa de crimes 

contra os direitos humanos, bem como com o crescimento de pessoas vivendo em 

condição do bem fundado temor de perseguição devido à raça, nacionalidade, religião, 

grupo social e opinião política. Corroborando com o vertiginoso aumento do número 

de refugiados e, especialmente, dos solicitantes de refúgio de origem brasileira, 

detectados pelo Acnur.  

Ao analisar as semelhanças e as diferenças entre os contextos brasileiros da 

Ditadura Civil-Militar (1964-1985) e da ascensão da Direita Radical (2013-202), 

identificou-se que os regimes antidemocráticos ocorreram dentro da arquitetura da 

Declaração Universal dos Direitos Humanos, o que não impediu a saída dos brasileiros 

do país. Do mesmo modo, os direitos internacionais dos refugiados contemplaram 

ambas conjecturas.  

Percebeu-se, por meio das referências, mesmo com a escassez de determinados 

dados oficiais sobre refugiados, que a maioria dos refugiados na ditadura tinha como 

motivação principal a perseguição política. Diferente dos últimos anos, em que a 

procura pelo status de refugiado possui causas mais variadas. Cabe destacar que os 

brasileiros não eram tão familiarizados com o direito ao refúgio, pois não haviam feito 

o uso mais amplo desse instrumento antes da ditadura. Enquanto no presente cenário 

brasileiro há uma maior familiaridade com o instrumento, ainda mais após o 

recebimento de refugiados pelo Brasil.  

Em uma análise mais refinada, pôde-se deduzir que os “novos” exilados, como, 

por exemplo, Jean Wyllys, Márcia Tiburi e Debora Diniz, possuem algumas 

características bem próximas aos exilados da geração de 196431 do regime militar. Os 

aspectos que tornam isso possível são localizados no perfil dos exilados, no sentido de 

 
31 Faz referência à sistematização dos exilados da Ditadura Civil-Militar realizados por Cruz (1999).  
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que grande parte daqueles que se exilaram possui empregos similares à maioria dos 

exilados de primeira fase do regime, em grande parte figuras públicas, políticos de 

partidos de oposição, professores e pessoas com carreiras mais sólidas.  

No entanto, identifica-se a diferença entre esses grupos quando o perfil dos 

exilados atuais é majoritariamente de mulheres, LGBTQIA+ e pessoas 

afrodescendentes (SILVA, 2021). Em contrapartida, Cruz (1999) afirma que os 

exilados de 1964 são em geral homens e comumente as mulheres exiladas que estavam 

acompanhando o marido no exílio. 

Aliado a isso, notou-se que tanto quanto os padrões migratórios no período 

ditatorial se modificaram e foram caracterizados por dois grupos, o de 1964 e 1968, 

devido as suas modificações sofridas no discurso do contexto ditatorial (CRUZ, 1999), 

a recente conjuntura analisada (2013-2021) tem apresentado até o momento duas fases 

distintas das migrações. Na primeira, o ano de 2013 marca o início da ascensão da 

direita radical até 2018, em conjunto ao aumento das solicitações de refúgio (olhar 

movimento), que são mais contidas em relação às migrações pós-2018, isto é, após a 

entrada do governo bolsonarista. Assim sendo, a segunda fase seria o aumento 

vertiginoso do número de refugiados, dos solicitantes de refúgio, além do surgimento 

dos “novos” exilados.  

Ademais, observa-se a existência de conexões entre as motivações dos 

refugiados, dos solicitantes de refúgio e dos autoexilados, com as pautas discutidas 

pelos parlamentares da Bancada da Bíblia, da Bala e do Boi. Desde o ataque aos 

indígenas e ativistas defensores da Amazônia, passando pelas questões raciais 

(racistas), LGBTQIA+, das mulheres, até a facilitação da venda de armas, entre outras. 

Outra consideração relevante, que reverbera nas decisões dos emigrantes 

internacionais, é o discurso de ódio e violência de Jair Bolsonaro contra os grupos 

vulneráveis, pois as falas do presidente são permissivas para que partes da sociedade 

as façam, segundo o relato do professor Alexandre Bernardino Costa (exilado), cedido 

para Lisboa (2020). 

Um ponto interessante são as características das distribuições espaciais dos 

brasileiros ao longo dos dois contextos pesquisados na dissertação, pois no regime 

militar (1964-1965) houve na sistematização empreendida por Cruz (1999) fluxos 

característicos das gerações de 1964 e 1968, o que, de maneira resumida, apresentou 

no grupo de 64 o destino do exílio dos brasileiros concentrados em direção aos países 

da América Latina. No segundo momento, as destinações dos brasileiros exilados 
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foram voltadas principalmente para Europa, percebendo-se uma maior diversidade de 

países como acolhedores, e fluxos com até mais de um destino. 

Identifica-se na primeira fase do contexto da ascensão da extrema direita, entre 

os anos de 2013 e 2018, que as distribuições são voltadas para o norte global. Além 

disso, o número de países de destino também é menor. Depois de 2018 os padrões 

relacionados à distribuição se modificam perceptivelmente ao incluir mais números de 

países como destinos, inclusive, em países da América Latina, do continente africano 

e asiático. Soma-se a isso o número desses refugiados e solicitantes de refúgio que 

crescem vertiginosamente, especialmente, o de solicitantes de refúgio.  

Vale ressaltar que na Ditadura Militar as mudanças das rotas entre a primeira 

fase para a segunda fase do exílio ocorram devido à saída dos exilados brasileiros de 

países que se tornaram ditaduras militares na América Latina (CRUZ, 1999). E a 

escolha das distintas destinações seria direcionada, principalmente, para países com 

sistema de governos democráticos (CRUZ, 1999). Na geração de 1964 a escolha 

passava por países que tivessem o ideal político dos militantes, tal como o Chile – 

grande acolhedor de brasileiros exilados até o golpe militar chileno (CRUZ, 1999). 

 No caso da mudança dos refugiados e dos solicitantes de refúgio a partir de 

2018, considera-se que o aumento da diversidade dos países de acolhida pode estar 

ligado ao aumento de políticas restritivas para entrar em determinados países, mesmo 

que esses sejam signatários ao instituto dos refugiados e ou por serem países muito 

visados e disputados por aqueles que solicitam o refúgio. Em um primeiro momento, 

percebe-se que a escolha dos países é muito ligada à questão econômica, devido à 

preferência por países do norte e aqueles próximos às escolhas pelos emigrantes 

econômicos, mas reconhece que há também escolhas por países com fortes índices de 

proteção aos direitos humanos e com forte apelo democrático.  

Por sua vez, a partir de 2018 as questões democráticas passam a ser um grande 

fator, pois aparecem escolhas por países que não são destaques da economia mundial; 

outros pontos seriam a política migratória mais branda e ou o espaço para aceitar 

refugiados.  

É válido enfatizar que a distribuição dos autoexilados da segunda conjuntura 

ainda se concentra, majoritariamente, em países europeus e nos Estados Unidos.  

Constatou-se também, através das referências, que as destinações desse grupo são 

ligadas às redes sociais, e sendo assim, muitos desses indivíduos vão para outros países 

com auxílio das universidades estrangeiras ou com  auxílio das organizações e 
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instituições de apoio às pessoas em estado de vulnerabilidade. 

Portanto, constatou-se ao longo da pesquisa que as políticas migratórias, o índice 

democrático de um país, o auxílio das redes sociais e os fatores econômicos 

influenciam na distribuição dos emigrantes internacionais brasileiros originados em 

contextos brasileiros com forte viés antidemocrático. 
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